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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 28ª Reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 20 de setembro de 2007, às 10 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa - Anexo II.

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte de setembro de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Leomar Quintanilha, Valter Pereira, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, João Durval, Flávio Arns, Fátima Cleide,  João Ribeiro, Augusto Botelho, Renato Casagrande, José Maranhão, Neuto de Conto, Geraldo Mesquita, Rosalba Ciarlini e Eduardo Azeredo. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A Presidência procede à leitura dos seguintes expedientes: Ofício PGR/GAB/Nº 722, datado de 29 de junho de 2007, da Procuradoria-Geral da República, indicando o Procurador da República Felício de Araújo Pontes Júnior para representar a 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, na Audiência Pública que tratará de assuntos relativos à Usina Hidrelétrica de Belo Monte, a ser realizada no dia 05 de julho de 2007; Ofício nº 361, datado de 28 de agosto de 2007, do Senador Fernando Collor, comunicando seu licenciamento por 121 dias, a partir de 29 de agosto de 2007, com a assunção do 1º Suplente, Senador Euclydes Mello, que ocupará seu lugar junto à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura; Ofício GSMCOU Circ. Nº 458, datado de 17 de setembro de 2007, do Senador Mário Couto, em que Sua Excelência encaminha sua última manifestação feita em relação ao assunto do Senhor Luiz Antônio Pagot. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta:  Item 1 - Decisão Terminativa  - Projeto de Lei do Senado nº 18, de 2007, que “modifica a Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira e dá outras providências, a fim de estabelecer linhas de crédito específicas para o investimento em unidades de produção de biodiesel e para o cultivo de oleaginosas a serem utilizadas como matéria-prima para a fabricação de biodiesel”, de autoria do Senador César Borges, tendo como relator o Senador João Tenório, que apresenta relatório pela aprovação da matéria, com a Emenda que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 2 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 121, de 2006, que “altera o § 1º e acrescenta o § 4º ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira, para antecipar o prazo para adição do percentual mínimo obrigatório de biodiesel ao óleo diesel”, de autoria do Senador César Borges, tendo como relator o Senador Francisco Dornelles, que apresenta relatório pela prejudicialidade da matéria. A apreciação da matéria é adiada. Item 3 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 248, de 2007, que “autoriza o Poder Executivo a promover a internacionalização do Aeroporto de Barreirinhas, no Estado do Maranhão”, de autoria da Senadora Roseana Sarney, tendo como relator o Senador Marconi Perillo, que apresenta relatório pela aprovação da matéria. A apreciação da matéria é adiada. Item 4 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei da Câmara, nº 64, de 2005, que “altera o art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que define os percentuais da distribuição da compensação financeira de que trata a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989”, de autoria do Deputado Ricardo Izar, tendo como relator o Senador Eduardo Azeredo, que apresenta relatório pela aprovação do projeto, com a Emenda CAE 01/2007 e pela rejeição das Emendas do Senador Marconi Perillo e Neuto de Conto. A matéria é retirada de pauta, a pedido do relator. Item 5 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei da Câmara, nº 67, de 2005, que “dá nova redação aos incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001”, de autoria do Deputado Roberto Balestra, tendo como relator o Senador Eliseu Resende, que apresenta relatório pela aprovação da matéria, com as Emendas que apresenta. Usam a palavra para discutir a matéria os Senhores Senadores Delcídio Amaral, Marconi Perillo, Jayme Campos e José Maranhão. A matéria é aprovada. Item 6 – Decisão Não Terminativa - Mensagem do Senado Federal nº 145, de 2007, que “submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Major-Brigadeiro-do-Ar R1 Allemander Jesus Pereira Filho, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, em complementação ao mandato de Jorge Luiz Brito Velozo”, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Delcídio Amaral. Foram designados para escrutinadores os Senhores Senadores Eduardo Azeredo e José Maranhão. Usam a palavra os Senadores Delcídio Amaral, Eliseu Resende, Jayme Campos, Serys Slhessarenko, Valter Pereira, João Ribeiro, Marconi Perillo, José Maranhão, Geraldo Mesquita e Eduardo Azeredo.  A indicação é aprovada com 19 votos sim, nenhum voto não e nenhuma abstenção, num total de 19 votos. Item 7 – Decisão Não Terminativa - Mensagem do Senado Federal nº 101, de 2007, que “submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Heraldo Consentino, para exercer o cargo de Diretor de Administração e Finanças do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT”, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Eliseu Resende.  Foram designados para escrutinadores os senhores Senadores  Eduardo Azeredo e José Maranhão. Usam a palavra os Senadores Eliseu Resende, Jayme Campos, Serys Slhessarenko, Valter Pereira, João Ribeiro, Marconi Perillo, José Maranhão, Geraldo Mesquita e Eduardo Azeredo.  A Indicação é aprovada com 19 votos sim, nenhum voto não e nenhuma abstenção, num total de 19 votos. Ato contínuo, assume a Presidência dos Trabalhos o Senador Delcídio Amaral.  A Comissão aprova, extrapauta, os seguintes requerimentos: Item 1 - Requerimento nº 051, de 2007-CI,  de autoria da Senadora Ideli Salvati e do Senador Marcelo Crivela, que “requer nos termos regimentais, a realização de audiência pública nesta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com o objetivo de debater as causas que levaram ao acidente envolvendo dois trens na tarde do último dia 30 de agosto de 2007, em Austin, Nova Iguaçu, Baixada Fluminense”, tendo como convidados: Representante da Supervia, concessionária que administra os trens do Estado; Representante do Sindicato dos Ferroviários, Sr. Valmir Lemos; e Representante da Secretaria de Estado de Transportes do Governo do Estado do Rio de Janeiro. Item 2 - Requerimento nº 052, de 2007-CI,  de autoria do Senador Expedito Júnior, que “requer nos termos regimentais, seja realizada nesta Comissão audiência pública para contribuir com o debate e instrução do Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2007, que dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo rodoviário de passageiros”, tendo como convidados Representantes das seguintes instituições: Secretaria de Política Nacional de Transportes do Ministério dos Transportes; Ministério do Turismo; Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT); Associação Brasileira das Empresas de Transporte Rodoviário Intermunicipal, Interestadual e Internacional de Passageiros (ABRATI); e Confederação Nacional do Transporte (CNT).  Item 3 - Requerimento nº 053 de 2007-CI, de autoria do Senador Valdir Raupp, que “requer nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, audiência pública perante esta Comissão, para discutir a situação dos transportes ferroviários do País: a possibilidade de investimentos, custo, segurança, rapidez e modernização”, com os seguintes convidados: Nelson Jobim, Ministro da Defesa; José Alexandre Nogueira Resende, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT; Afonso Carneiro Filho, Diretor de Política Nacional de Transportes; Luciano Coutinho, BNDES; José Francisco das Neves, Diretor-Presidente da VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.; Roland Krueger e Axel Matschke, Engenheiros da Transrapid Internacional e FT – Dessau (Alemanha) – Fabricantes de trens maglev de alta velocidade; Alstom Transport (França) – Fabricantes do TGV – Sistema de roda-trilho de alta velocidade; e Victor Abel Grostein – Vetec Engenharia (Brasil) – Empresa especializada em estudos de trens de alta velocidade. Por solicitação do Senador Eliseu Resende, e com a aprovação do autor do requerimento, foi incluído o nome do Ministro dos Transportes no rol das autoridades convidados para audiência pública, de acordo com o Requerimento.  Item 4 - Requerimento nº 054 de 2007-CI,  de autoria dos Senadores Marconi Perillo e Expedito Júnior, que “requerendo nos termos do art. 90, inciso V e art. 93, inciso II do Regimento Interno do Senado Federal, seja formulado convite para audiência pública no âmbito desta Comissão de Infra-Estrutura, Excelentíssimo Senhor Guido Mantega, Ministro de Estado da Fazenda e Senhor Paulo Skaf, Presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP, para debater Parâmetros Econômicos da CPMF e a tese da prorrogação”. A Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às treze horas e cinqüenta e sete minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e publicada, juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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28ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 20 DE SETEMBRO DE 2007 ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 28ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da ata da reunião anterior. Os Srs. Senhores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

Há expediente sobre a mesa que passo a lê-lo. De iniciativa do Procurador Geral da República Dr. Antônio Fernando Barros de Silva de Souza, com o seguinte teor: "Senhor Senador, dirijo-me a V.Exª., para indicar o Procurador da República Felício de Araújo Pontes Júnior, para representar a 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Meio Ambiente do Patrimônio Cultural na Audiência Pública que tratará de assuntos relativos a Usina Hidrelétrica de Belo Monte, a ser realizada no dia 05 de julho de 2007, no Plenário 13, da ala Senador Alexandre Costa".

Expediente de iniciativa do Senador Fernando Collor: "Senhor Presidente, cumprimentando-o cordialmente comunico a V.Exª, que estarei licenciado do cargo de Senador por 121 dias a partir de 29 de agosto. Por oportuno, informo que o mandato será exercido nesse período por meu primeiro suplente o senhor Euclides Mello do Partido Trabalhista Brasileiro, que deseja ocupar a mesma vaga que tenho pelo Partido nessa Comissão".

Do ilustre Senador Mário Couto: "Senhor Presidente, com os meus cordiais cumprimentos encaminho-lhe em anexo para conhecimento a última manifestação que fiz em relação ao assunto do senhor Luiz Antônio Pagot, informo-lhe ainda, que essa manifestação foi encaminhada ao Presidente da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura e ao próprio senhor Pagot".

Todas as matérias já estão conhecidas pela Comissão.

Há requerimentos sobre a mesa, passo a lê-los. De autoria da Senadora Ideli Salvatti, que e do Senador Marcelo Crivella. "Requeremos nos termos regimentais a realização de Audiência Pública nessa Comissão de Serviço de Infra-Estrutura, com o objeto de debater as causas que levaram ao acidente envolvendo dois trens na tarde do dia 30 de agosto de 2007, em Austin, Nova Iguaçu, Baixada Fluminense, tendo como convidados representantes da SuperVia, representantes do Sindicato dos Ferroviários, representantes da Secretaria de Estado dos Transportes".

Está em discussão o requerimento. Não havendo quem queira discuti-lo, coloco em votação. Está em votação. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como se acham. Aprovado.

Requerimento de iniciativa do ilustre Senador Expedito Júnior, que Requer seja realizado também no âmbito dessa Comissão, uma Audiência Pública com objetivo de contribuir com o debate e instrução do Projeto de Lei da Câmara, nº 51 de 2007, que dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem do transporte coletivo rodoviário de passageiros. Ele pede ainda que sejam convidadas as seguintes instituições: Secretaria de Política Nacional de Transportes do Ministério dos Transportes, Ministério do Turismo, ANTT, ABRAT e CNT.

Está em discussão. Não havendo quem queira discuti-lo coloco em votação. Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como se acham. Aprovado.

Requerimento de iniciativa do ilustre Senador Valdir Raupp, Líder do PMDB e da Maioria, também requer nos termos de requerimento audiência nessa Comissão, para discutir a situação dos transportes ferroviários do País, a possibilidade de investimento, custos, segurança, rapidez, modernização, com os seguintes convidados: Ministro Nelson Jobim, Ministro da Defesa; Diretor da ANTT, José Alexandre Resende; Diretor de Política Nacional de Transportes, Afonso Carneiro Filho; representando o BNDES, o senhor Luciano Coutinho, Presidente; Diretor da Valeck, o senhor José Francisco das Neves, também o Dr. Roland e o Dr. Axel, Engenheiros da FT Alemã, fabricantes de trens, maglev de alta velocidade; o representante da Austin que é francesa, fabricante do TGV e o Dr. Vitor que representa a VTECH Engenharia.

Está em discussão o requerimento de iniciativa do ilustre Senador Valdir Raupp. Com a palavra o ilustre Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Apenas uma consideração, o requerimento indica o convite ao Ministro Nelson Jobim.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sim, o primeiro nome.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): E o tema é transporte ferroviário?
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Transporte ferroviário.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Eu sugeriria, então, a inclusão do Ministro dos Transportes, Alfredo Nascimento.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo concordância do Senador, autor do requerimento, Valdir Raupp.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Claro. Claro, eu acho até que houve uma falha nisso, a questão do Ministro Nelson Jobim é em função da ligação São Paulo - Rio, por trem de alta velocidade, substituindo a ponte aérea, mas houve uma falha de não ter convidado o Ministro dos Transportes.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu vou pedir a Assessoria que deve devolva o requerimento. Primeiro, vamos submeter à Comissão a aprovação, havendo aprovação eu vou pedir para devolver, a fim de que o Senador Valdir Raupp inclua o Ministro dos Transportes atendendo a solicitação do nosso Ministro Eliseu Resende.

Está em discussão. Não havendo quem queira discuti-lo coloco em votação. Os Srs. Senadores que aprova permaneçam como se acham. Aprovado, incluindo por solicitação do Senador Eliseu Resende, o Ministro de Estado dos Transportes.

Requerimento de minha autoria e do Senador Expedito Júnior, convida para Audiência Pública no âmbito dessa Comissão Exmo.s Srs. Guido Mantega, Ministro de Estado da Fazenda e Paulo Skaf, Presidente da FIESP, para debater parâmetros econômicos da CPMF e a tese da prorrogação no âmbito dessa Comissão.

Está em discussão. Não havendo quem queira discutir coloco em votação. Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado.

A presente reunião destina-se a deliberação de sete matérias algumas delas são terminativas. Como visivelmente nós não temos ainda quorum para deliberar sobre essas matérias, eu iniciaria pelo Item 04, porque trata-se de decisão não terminativa. Item 04, cujo relator é o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Eduardo Azeredo está pedindo para retirar o projeto, a Assessoria me pede para aguardar nós vamos sobrestar até a manifestação do ilustre Senador Eduardo Azeredo.

Item 05, Projeto de Lei da Câmara nº 67 de 2005. O relator é o ilustre Senador Eliseu Resende. Concedo a palavra com muito prazer ao Senador Eliseu Resende para proferir o seu parecer.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Esse Sr. Presidente e Srs. Senadores é um Projeto de Lei da Câmara, dos Deputados já aprovado pela CAE. É um Projeto de Lei que se justifica plenamente. Então, em decorrência disso eu vou deixar de fazer uma exposição apenas oral e ler o voto final.

Trata-se da CIDE-Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico aplicado aos derivados de petróleo. O legislador entendeu no princípio dessa década mais precisamente no ano de 2000, que a CIDE deveria ser criada para gerar recurso para investir no Sistema Nacional de Viação; no entendimento de que o consumo de combustíveis automotivos estava crescendo muito em decorrência da deterioração da infra-estrutura viária, particularmente no caso das rodovias, onde o estado precário produzia um aumento de consumo de combustível de 25% comparado com a estrada em condições técnicas adequadas.

O legislador entendeu, no entanto, que o querosene de aviação não devia figurar neste projeto na aplicação desse tributo, porque o querosene de aviação não é consumido em função da infra-estrutura aeroportuária, apenas em decorrência do perfil da aeronave. E, o querosene de aviação ficou a alíquota zero e a CIDE incidiu só sobre gasolina e diesel, gerou-se uma injustiça que agora é detectada e pretende de ser corrigida por esse projeto de lei. Existe a gasolina de aviação que é aplicada aos Motores Ciclo Otto, nas pequenas aeronaves, aeronaves inclusive que operam a aviação agrícola e que operam os aeroclubes nacionais. 

Então, o projeto de lei pretende nivelar a gasolina de aviação com a alíquota do querosene de aviação, com isso a gasolina destinada a aviação civil nos motores turbo-hélice e a hélice, passam a ser isentos da CIDE, assim como o é o querosene de aviação; caso contrário, nós estaríamos gerando uma grande injustiça tributária se comparados os pequenos aviões a hélice, com os aviões a jato que consomem querosene de aviação.

Então o projeto de lei pretende, eu coloco a votação com o meu parecer favorável apenas duas emendas de redação, mas acho que o projeto é justo, já foi aprovado pela CAE é não terminativo e vai ao Plenário.

É o meu voto, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria está em discussão.

Concedo a palavra ao Senador Delcidio Amaral para discutir a matéria.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, só mais do que nunca, para ressaltar o posicionamento do Senador Eliseu Resende. Esse projeto é fundamental principalmente para aviação para os aviões menores, que sofrem muito em função das suas atividades com essa não isonomia e, portanto, é altamente louvável esse projeto e o parecer mais uma vez do Senador Eliseu Resende, absolutamente preciso.

Portanto, eu voto favoravelmente porque vai ser muito importante principalmente para os pequenos aviões que necessitam desse projeto, que vai ser fundamental para o futuro principalmente dessa aviação menor.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu também gostaria de parabenizar o Senador Eliseu Resende pelo voto preciso contundente em relação a esta iniciativa, que por coincidência nossa aqui é de iniciativa de um Deputado goiano, Deputado Roberto Balestra que conhece bem do assunto. Eu fico feliz por estar presidindo essa Comissão, nesse momento importante para aviação já que quando Governador do Estado trabalhei muito para desonerar a aviação no Estado, em relação a combustíveis quanto ao ICMS, de modo que o parecer do Senador Eliseu Resende, vem de encontro à expectativa de toda a viação aviação civil no Brasil. 

Eu mantenho ainda em discussão a matéria. Senador Jayme Campos com a palavra.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, senhor Vice-Presidente, prezado Relator, Senador Eliseu Resende, eu quero cumprimentar V.Exª, pela relatoria em relação à CIDE que pretendia inserir naturalmente a CIDE na cobrança também da gasolina.

Na verdade, muito o senhor já conhece, sobretudo, nós que moramos num Estado de dimensão continental como o Mato Grosso. Lamentavelmente Senador Delcidio, todas as pequenas companhias de táxi aéreo hoje, já estão vivendo com muita dificuldade financeiramente, imagine se fosse ainda tributar essas pequenas companhias de táxi aéreo com impostos sobre a gasolina, ou seja, a CIDE ser cobrado em cima.

Ora, não só inviabilizaria de uma vez por todas tendo em vista que hoje pela própria dificuldade financeira da própria economia que nós vivenciamos, nós temos acompanhado que lá em Mato Grosso especificamente que nos últimos tempos já fecharam mais de dez pequenas companhias de táxi aéreo. As poucas que sobraram já estão vivendo com muita dificuldade, aquelas que tinham oito ou dez aeronaves, hoje estão com quatro ou cinco aeronaves, ou seja, estão almoçando a janta, vivendo com dificuldade.

Os aeroclubes hoje no Brasil - todo mundo tem conhecimento aqui os Srs. Senadores - a maioria também já exauriu, já extinguiu, já faliu e assim por diante. Hoje nós não podemos desconhecer, com a economia crescendo certamente a população vai fazer muito mais uso dos transportes aéreos, com isso nós temos que formar mais piloto no Brasil, já estamos tendo dificuldade muito grande em relação aos pilotos.

Os aeroclubes cumprem esse papel realmente muito importante e as pessoas desconhecem o trabalho maravilhoso, exemplar, que os aeroclubes estão fazendo. De tal forma que o projeto de V.Exª, sua relatoria, ela é benéfica, vem no momento certo fazer com que a CIDE não seja cobrada também das companhias de táxi aéreo, que a maioria é composta por pequenas aeronaves.

Para fechar a minha conversa aqui, a minha fala Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, as companhias regionais - hoje no Mato Grosso nós temos quatro companhias, também estão com dificuldades, na medida em que o ICMS cobrado sobre o querosene praticada em alguns Estados da Federação especificamente do Mato Grosso é muito alta a tributação, inviabilizando que essas companhias regionais elas possam com certeza atingir os demais municípios distantes da capital, primeiro, por falta da infra-estrutura nos nossos aeroportos - eu estou falando especificamente em nível de Mato Grosso.

Segundo: Pelo tributo cobrado. A gasolina hoje no Mato Grosso é cobrada, ou seja, é tributado 25%, ora isso quem está pagando? É o cidadão que usa a aeronave porque a companhia tem que o quê? Cobrar daqueles que naturalmente compram seu bilhete de passagem de tal forma, que com isso vai inviabilizar com certeza, os impostos que querem cobrar a mais também em cima das pequenas companhias de táxi aéreo.

De forma que eu cumprimento V. Exª, parabéns. É assim que certamente, nós faremos uma Justiça tributária em nosso País. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria continua em discussão. Senador Delcidio Amaral. 
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Só gostaria, Presidente Perillo, só registrar que nós que somos da região Centro-Oeste, nós sabemos muito bem as dificuldades das companhias principalmente as companhias de táxi aéreo e essas dificuldades que foram muito bem apontadas aqui, pelo Senador Eliseu Resende, por V.Exª e, pelo Senador Jayme Campos.

Nós vivemos essa realidade intensamente, portanto, essa é a convicção nossa porque sofremos na pele essa crise, especialmente das companhias de táxi aéreo na nossa região.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Maranhão.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, eu queria apenas adicionar o meu ponto de vista ao ponto de vista do Senador Jayme Campos e do Senador Delcidio Amaral, a respeito dessa situação vexatória em que se encontra o transporte aéreo regional no Brasil, por absoluta falta de apoio do Governo central.

Essa é uma situação que vem se arrastando há muito tempo e uma situação já crônica e que pode se agravar ao ponto de inviabilizar as empresas de transporte aéreo regional. Como se fosse pouco a crise que domina o setor do transporte comercial das empresas de porte, como o caso da Varig, que é um caso já perdido e irrecuperável; como o caso recente do acidente que enlutou toda a família brasileira, ocorrido no aeroporto de São Paulo com o avião da TAM, cuja apuração tem revelado fatos que mostram que há uma crise de gestão nunca antes vista na aviação no transporte aéreo nacional.

Houve uma preocupação de certos segmentos da mídia de politizar a questão, mas excluído mesmo os aspectos políticos que também são pertinentes - onde está o homem a política está presente, não se pode dissociar inteiramente os aspectos políticos - mas há que se considerar, sobretudo, os aspectos de gerenciamento. Uma coisa curiosa nessa crise toda do apagão aéreo é que ninguém é responsável por nada, a partir do Presidente da República, tira o corpo e se diz surpreendido com os fatos que todos os brasileiros conheciam, menos o Presidente da República.

Chega até a ANAC - hoje nós estamos aqui sabatinando um dos prováveis e futuros diretores da ANAC - é importante que essas questões sejam dissecadas aqui. O Governo nomeou como diretores da ANAC pessoas inteiramente dissociadas da área, não conheciam nada absolutamente nada disso. O então Ministro Waldir Pires outra pessoa inteiramente alheia ao que se passava em torno dele, desinformado, mostrando total incompetência e insciência para as tarefas que assumiu quando aceitou ser Ministro da Defesa.

Sentia-se nessa crise que ainda eu repito: é uma crise de gerência - que existiu uma guerra surda em grande parte responsável por todos aqueles fatos. O setor militar não estava satisfeito porque perdeu um dos seus cartórios o DAC. Quando se discutia na Comissão de Justiça ano passado essa questão eu chamei a atenção dos companheiros dos integrantes da Comissão, sobre o que poderia acontecer em virtude de uma mudança brusca para a qual o novo órgão não estava preparado para enfrentá-la.

A questão dos controladores. Era uma questão que já estava fermentando há muito tempo e que iria naturalmente eclodir, da forma como eclodiu, desde que ocorreu aquele acidente na Amazônia e agravou-se muito mais ainda, com o acidente do Aeroporto de Congonhas.

Então todos esses fatos deixam a opinião pública brasileira estarrecida, porque denotam a pouca importância que o Governo está fazendo para enfrentar uma questão dessa natureza. Até agora não se sabe, por exemplo, como se dará a transição do controle do tráfego aéreo que hoje é exercido na razão de 80% por controladores militares que não estão satisfeitos e essa insatisfação não está apenas entre os controladores do vôo.

Existe um ressentimento profundo na Força Aérea, que perdeu essa representação de comando, de direção da aviação civil no Brasil e, por trás de toda essa crise que está aí o que está fermentando e agravando uma situação conjuntural é exatamente essa crise política que se esboçou. Eu espero que o Ministro Jobim, que assumiu o Ministério da Defesa com toda a força, a força que o próprio Presidente da República lhe concedeu e a disposição que ele está demonstrando para enfrentar essa problemática possa amenizar.

Agora, é preciso que haja providências e providências efetivas. O que o Governo está fazendo para solucionar a questão dos controladores de tráfego aéreo? A ANAC vai, por exemplo, abrir concurso para novos controladores civis, na proporção que é necessário fazer isso? A ANAC a partir desse momento vai ser gerenciada, vai ser dirigida por pessoas realmente competentes?

Eu estou vendo aqui que hoje nós vamos apreciar a indicação do Brigadeiro-do-Ar, Allemander Jesus Pereira Filho, esse é um homem da área. Esse é um homem da área que pode realmente oferecer uma grande contribuição, mas ele não vai certamente num órgão que é colegiado fazer as coisas sozinho, ele precisa de alguém de outros diretores que tenham reconhecida competência: Não é possível que o Governo não aprenda.

Não é possível que o Governo continue considerando coisas de somenos importância, escolher pessoas competentes para dirigir o órgão que é responsável pela segurança do vôo e pela administração da aviação em geral. O Congresso tem sua parte de culpa nisso tudo. 

Eu chamei a atenção dos integrantes da Comissão de Constituição e Justiça, quando o ano passado nós discutíamos a criação da ANAC. Esse projeto que resultou ou na criação da ANAC, estava dormitando nas gavetas da Câmara Federal há dois anos de repente, ele saltou com a força e com a urgência que nunca antes tinha tido, para ser aprovado aqui a toque de caixa na Comissão de Constituição e Justiça e depois pelo Plenário do Senado.

Dentro da aviação comercial, dentro da aviação geral, dentro daquilo que o Senador Jayme Campos denunciou aqui das escolas de aviação, os aeroclubes não têm ninguém satisfeito [soa a campainha] com a estrutura que foi criada para substituir o DAC, a ANAC. Ninguém está satisfeito. Porque as taxas que se criaram para os serviços que são prestados pela ANAC hoje - hoje pela ANAC antigamente pelo DAC - são casas escorchantes.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Senador Maranhão, eu queria pedir um aparte a V.Exª.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): São taxas violentamente escorchantes o setor não agüenta isso. Pois não, V.Exª tem o aparte.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Eu queria pedir um aparte a V.Exª, só para lhe sugerir que esse seu pronunciamento deveria ser feito com a presença do indicado que vai ser sabatinado daqui a pouco, já seria uma cobrança dura em cima dos novos membros da ANAC.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): Eu agradeço ao meu líder a advertência, agora, gostaria que essa advertência tivesse chegado à época que nós discutíamos a criação da ANAC. E todas as lideranças sem exceção do Governo, de oposição, de repente formaram uma união virtual aqui que se opunha a tudo: Um rolo compressor. Esse rolo compressor é que é responsável pelo monstrengo que saiu aqui do Congresso Nacional, o projeto ou a Lei de criação da ANAC, verdadeiro monstrengo que está aí.

O setor a aviação geral, os aeroclubes e até a aviação comercial não está satisfeito, porque está vendo que para sustentar esse imenso cartório, para sustentar inclusive o que se fazia de absurdo na gestão anterior. O que se fazia de absurdo, quem está pagando, quem está suportando isso é a base da pirâmide a aviação geral, as escolas de aviação, as oficinas de manutenção de aviação, que se vêem compelidas a pagar taxas as maiores do mundo, para prestação de qualquer serviço. E o pior é o seguinte: é que os serviços são prestados com ineficiência, com deficiência nunca antes visto.

Então meu caro líder, eu agradeço a advertência de V.Exª e, vou renovar na hora da sabatina que vai ser feita aqui ao novo indicado para direção da ANAC.

Agora, a questão é estrutural. A lei que criou a ANAC não presta. Ela não presta. Claro que se tivermos gestores competentes, muita coisa pode ser minimizada, mas a solução radical estrutural mesmo, só com a modificação da lei que criou a ANAC. Porque com a criação da ANAC, aquelas atribuições que eram todas centralizadas pelo DAC e que o DAC fazia com boa competência, sobretudo com a autoridade, passaram a ser pulverizadas entre muitos órgãos [soa a campainha].

O que foi que a gente viu na imprensa, na CPI, durante todo o desenrolar dessa crise, que ainda não terminou era uma renúncia de responsabilidade coletiva. Perguntava-se a um diretor da ANAC sobre o fato ele dizia: "Que a responsabilidade era da Infraero". Perguntava-se ao diretor da Infraero, respondia: "Que a responsabilidades era do Comando Militar". E o povo brasileiro teve que agüentar que engolir todo esse clima de irresponsabilidade, todo esse clima de renúncia à responsabilidade que permeou a crise, que permitiu, finalmente, estourar esse tumor imenso que é o sistema de aviação civil que substituiu o DAC no Brasil.

O Congresso Nacional precisa se debruçar sobre essa questão. O Governo Federal precisa tomar iniciativas e mudar completamente a lei que criou a ANAC. É o que eu queria dizer neste momento, mas eu vou repetir, meu caro líder Senador Raupp, eu vou repetir esses argumentos e naturalmente vamos ter aqui um debate interessante entre esta Comissão e o indicado para ocupar a Diretoria da ANAC.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria continua em discussão. Não havendo quem queira discuti-la coloco em votação. Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como estão. Aprovado.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Foi aprovado um projeto que corrige uma injustiça tributária.

Eu apenas quero nessa reunião da Comissão de Infra-Estrutura levantar um ponto para reflexão dos Parlamentares que integram a Comissão, que nós temos mais um ou casos de injustiça tributária no campo da CIDE, o Senador Delcidio Amaral conhece isso bem.

A CIDE só se aplica a gasolina e diesel. A gasolina porque os únicos clientes da gasolina são os automóveis e até então a aviação com Ciclo Otto e a gasolina de aviação, que foi agora corrigido esse mal. No campo do diesel, o diesel é consumido nos motores de navio e nas locomotivas e em alguns caminhões, então, é justo que se cobre a CIDE do diesel. No entanto, há um diesel consumido na geração de energia elétrica e particularmente pelos tratores agrícolas.

Isso é para efeito de reflexão e debate dessa Comissão, porque possivelmente nós vamos ter de corrigir essa legislação, que nesses dois casos particulares é também deficiente.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): Só para dar uma informação ao Senador Eliseu Resende.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Maranhão.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): Atualmente no Brasil a gasolina consumida, o combustível consumido pela aviação os motores de combustão interna - gasolina; os motores à reação dos jatos, portanto, turbo-hélice é querosene. Mas eu quero adiantar a V.Exª, que já está lançado no mercado, pelo menos três modelos de motores de combustão interna Ciclo Diesel, ou seja, a aviação também vai consumir óleo diesel é questão de pouco tempo. Vai chegar ao Brasil, já chegou aos Estados Unidos e a Europa certamente vai chegar ao Brasil, também, até porque o motor de Ciclo Diesel ele é menos poluente do que o motor de combustão interno [soa a campainha] que consome gasolina.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senhores Senadores e Srª. Senadora, eu vou saltar os itens, 1, 2 e 3 da pauta, porque requerem decisão terminativa e os relatores também não se acham presentes.

Em relação ao Item 04, a decisão não terminativa, mas o relator também não se encontra. Então nós já vamos passar imediatamente para os itens 6 e 7, que tratam de indicação de autoridades.

Eu gostaria de convidar para compor à mesa o Exmo. Sr. Major-Brigadeiro-do-Ar, Allemander Jesus Pereira Filho, que está sendo indicado para o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil-ANAC, em complementação ao mandato de Jorge Luiz Brito Velozo. Tenho a honra de convidar o Ilmo. Sr. Heraldo Consentino, indicado para o cargo de Diretor de Administração e Finanças do DENIT.

Antes de passar a palavra ao relator, Senador Delcidio Amaral, gostaria de aproveitar a oportunidade em que essa Comissão, cumprindo sua função constitucional regimental de apreciação e deliberação sobre autoridades na área de infra-estrutura; sobretudo nesse momento de apagão aéreo, de apagão rodoviário, de apagão moral, de falta de transparência até mesmo em relação aos nossos atos aqui no Senado da República. 

Eu gostaria de reiterar a importância dessa Comissão e dessas sabatinas para o preenchimento de funções tão importantes para as agências reguladoras. Eu sempre defendi e continuo a defender agências reguladoras independentes, autônomas que efetivamente possam cumprir suas funções.

Mas Brigadeiro e Dr. Heraldo, Srªs. e Srs. Senadores, eu queria aqui antes de passar a palavra ao Senador Delcidio Amaral, lembrar de algo que eu li há dois, três anos atrás na Índia sobre o memorial de Mahatma Ghandi, são sete pecados sociais segundo Ghandi. Eu queria colocar isso aqui, Senador Delcidio nosso Vice-Presidente, para reflexão de todos nesse momento tão singular da vida do Brasil.

Segundo Ghandi, os sete pecados sociais são: Política sem princípio; riqueza sem trabalho; prazer sem consciência; conhecimento sem caráter; comércio sem moralidade; ciência sem humanidade e devoção sem sacrifício. Com sete pecados do Ghandi, Senador Delcidio Amaral, eu concedo a V.Exª, para que possa proferir aqui o seu relatório. 
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado, Sr. Presidente. Eu quero cumprimentar o Brigadeiro Allemander, eu quero cumprimentar também o nosso caro Heraldo, cumprimentar os Senadores, a Senadora Serys.

O Exmo. Sr. Presidente da República, por meio da mensagem de nº 145, submete ao exame do Senado Federal a indicação do senhor Major-Brigadeiro-do-Ar Allemander Jesus Pereira Filho , para exercer o cargo de Diretor da ANAC, em complementação ao mandato do Dr. Jorge Luiz Brito Velozo.

A ANAC entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida ao regime autárquico especial é vinculada ao Ministério da Defesa e foi criada pela Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005. A indicação em apreço obedece ao disposto no art. 52, inciso III, letra "f", da Constituição Federal que atribui competência privativa a esta Casa do Parlamento para aprovar previamente por voto secreto, após argüição pública, a escolha de titulares dos cargos enunciados na Lei Maior e de outros que a lei determinar.

Em conformidade com o citado dispositivo constitucional, o art. 12, da Lei 11.182 de 2005, fixa os requisitos a serem atendidos pelos Diretores da ANAC e determina que a nomeação dos indicados para os referidos cargos será feita pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado Federal.

O Major-Brigadeiro-do-Ar, Allemander Jesus Pereira Filho, ora indicado para o cargo de Diretor da ANAC, é cidadão brasileiro, nascido no Rio de Janeiro, formado em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Rio de Janeiro em 74; concluiu o Curso de Formação de Oficiais Engenheiros da Aeronáutica em 75; é Pós-Graduado em Projetos Industriais e Transportes pela Coordenação dos Programas de Pós-Graduação de Engenharia COPPE da UFRJ, desde 1980. 

Em 1987 e em 1996, respectivamente, obteve os títulos de Mestre e Doutor em Engenharia de Transportes pela Carlton University em Ottawa, no Canadá.

No âmbito militar concluiu os cursos de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica em 84; de Comando e Estado Maior e Superior de Comando em 90; e de Altos Estudos de Política e Estratégica na Escola Superior de Guerra em 97, na cidade do Rio de Janeiro.

Na área específica de competência da ANAC, sua formação acadêmica inclui ainda Cursos de Extensão Ministrados por instituições internacionais na área aeroportuária, como Planejamento e Administração de Aeroportos; Relacionamento Urbano de Aeroportos; Operação e Administração de Sistemas de Aeroportos; Planejamento e Projeto de Aeroportos e Planejamento e Gerenciamento Ambiental.

Atualmente o Major-Brigadeiro-do-Ar, Allemander Jesus Pereira Filho, exerce as funções de Diretor-Presidente da Consultoria de Aviação Civil Ltda, Ercon, Empresa Individual; de Coordenador de Projetos da Fundação de Serviços de Defesa e Tecnologia de Processos SDTP e de Professor do Instituto do Ar da Universidade Estácio de Sá, no Estado do Rio de Janeiro.

Sua experiência profissional foi sempre voltada para atividades ligadas ao transporte aéreo, tanto na Administração Pública junto ao antigo Departamento de Aviação Civil-DAC, quanto na iniciativa privada e em atividades de docência e de pesquisa.

Entre 1980 e 2005 em uma carreira de 25 anos, ocupou os mais diversos cargos técnicos e de direção, chegando a Diretor do Instituto de Aviação Civil-IAC de 1998 a 2000; a Assessor Especial do Diretor-Geral do DAC, de 2000 e a 2001 e a Chefe do Subdepartamento de Infra-Estrutura de 2001 a 2005. Nesse período participou de estudos sobre demandas por transporte aéreo, na elaboração de documentos normativos e técnicos, relativos à segurança operacional e institucional da aviação civil e do desenvolvimento de planos diretores de mais de 30 aeroportos do País.

Ao longo da vida profissional o indicado teve oportunidade de participar em diversos seminários e congressos realizados no País e no Exterior, a par dessas atividades foi representante do DAC, na Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea Internacional e do Comando da Aeronáutica junto ao Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA e a Comissão Técnica de Coordenação das Atividades Aéreas do Ministério da Defesa.

Integrou diversas delegações oficiais do Governo Brasileiro no Exterior, inclusive como Chefe de Missão junto a Organização de Aviação Civil Internacional, entre 2002 e 2005. E, como representante do Brasil no Painel Sobre Iniciativa de Transporte do Hemisfério Sul, entre 2004 e 2005.

No campo da docência e pesquisa é Professor e Coordenador do Curso de Gestão da Aviação Civil da Universidade Estácio de Sá e foi Professor Conferencista da COPPE, na Universidade Federal do Rio de Janeiro. É autor de vários artigos de técnicas sobre aviação civil e administração aeroportuária, com publicação de revistas especializadas no Brasil e no Exterior.

A análise do currículo encaminhado em anexo a Mensagem nº 145, que nos foi encaminhado pelo Ministro Jobim - um currículo completo e que eu vou distribuir também aos Srs. Senadores e a Srª. Senadora - o profissional e o currículo são absolutamente credenciados para o desempenho das atividades, do cargo para o qual foi escolhido pelo Exmo. Senhor Presidente da República.

Consideram-se atendidos os requisitos estabelecidos no art. 12 da Lei de nº 11.182 de 2005, segundo o qual os diretores da ANAC, serão brasileiros, de reputação ilibada, formação Universitária e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos para os quais serão nomeados pelo Presidente da República, após serem aprovados pelo Senado Federal.

Isto posto, submetemos à apreciação e ao julgamento desta douta Comissão, a indicação do Major-Brigadeiro-do-Ar, Allemander Jesus Pereira Filho, constante da referida Mensagem Presidencial em cumprimento ao disposto no art. 52, inciso III, letra "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 12 da Lei 11.182, de 27 de setembro de 2005.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srª. Senadora Serys, eu tenho absoluta convicção que com o Brigadeiro-do-Ar, Allemander, nós teremos um grande dirigente a frente da Agência Nacional de Aviação Civil, porque ele cumpre todas as premissas necessárias para uma boa gestão como dirigente da Agência Nacional de Aviação Civil e não tenho dúvida nenhuma, ajudará muito a aviação civil a sair dessa crise que infelizmente que nós enfrentamos desde o ano passado.

É esse o meu parecer, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência cumprimenta ao ilustre, Senador Delcidio Amaral pela rigorosa, primorosa é até mesmo minuciosa, relatoria em relação a esta importante indicação para a aviação civil no Brasil.

Eu passo a agora ao Item 7, nós vamos fazer a leitura do relatório de indicação do Dr. Heraldo Consentino, para exercer o cargo do Diretor do DENIT.

Eu concedo a palavra a este grande brasileiro, profundo conhecedor da infra-estrutura no País, ex-Ministro Senador Eliseu Resende, para fazer a leitura do seu relatório.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado, Presidente. Nós estamos aqui sabatinando mais um diretor do DENIT, indicado pelo Governo. É bom ressaltar inicialmente, Presidente, que a legislação determina que a sabatina aqui na Comissão de Infra-Estrutura do Senado, se faça particularmente para as agências no campo da infra-estrutura.

No entanto, o legislador abriu uma extensão dessa sabatina para o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, o que representa a importância que se dá a essa autarquia; ou seja, é a única autarquia independentemente das agências reguladores que tem no campo da infra-estrutura, essa necessidade de um nome vir a ser aprovado pela Comissão de Infra-Estrutura e pelo Plenário do Senado.

Nós temos a felicidade de encontrar aqui a indicação do senhor Heraldo Consentino, para Diretor de Administração e Finanças do DENIT. Ele hoje é Subsecretário de Orçamento e Finanças do Ministério dos Transportes e o é desde 2003, servindo a vários Ministros em vários governos, é um técnico, portanto, eu vou ler aqui rapidamente o seu currículo e ele atende em nossa opinião a todas as exigências prescritas em lei, para servir o País no cargo que pretende o Governo colocá-lo.

O senhor Heraldo Consentino é natural de São Paulo, graduou-se em Administração de Empresas pela Escola Superior de Administração de Negócios da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, graduou-se também em Ciências Contábeis pela Faculdade de Economia São Luís, também em São Paulo.

Cursou ainda o Mestrado em Planejamento de Gestão Organizacional, da Faculdade de Ciências e Administração da Universidade de Pernambuco em convênio com a Universidade de Madrid, na Espanha. O indicado possui ampla experiência como auditor externo independente, tendo atuado há mais de 30 anos como auditor para empresas consagradas do setor, tal como Arthur Andersen, Ernst & Young-Auditores, a Cooper’s & Lybrand Auditores, a Direct Auditores Independentes, Consentino e Rafael Auditores e Guimarães e Associados, o que demonstra a experiência do indicado também no campo da auditoria contábil.

Atuando em empresas foi responsável pela realização de auditorias em grandes organizações instaladas no País, tais como a Philips Morris do Brasil, a 3M do Brasil, a Rede Ferroviária Federal S/A, a Companhia Cacique de Café Solúvel, a Companhia Energética de São Paulo, a Companhia Energética de Pernambuco e a Companhia Siderúrgica do Nordeste.

Como Consultor em Finanças Empresariais e Contabilidade, o senhor Heraldo Consentino prestou serviços ao Grupo Coelho de Petrolina, no Pernambuco; Tambaú Indústria de Alimentos de Custódia; Silway Indústria de Confecções de Recife, Rio Center Magazines de Natal e MBrasil Distribuidora de Produtos Farmacêuticos; Indústria de Vagalume de Confecções de Belo Jardim, no Pernambuco.

Desde 1991, o indicado vem realizando atividades acadêmicas como Professor - o que demonstra que o nosso candidato tem também experiência no campo do Magistério - Professor dos Cursos de Administração Financeira, Administração para não Administradores e em Planejamento e Gestão Organizacional, nos Departamentos de Pós-Graduação e Extensão da Faculdade de Ciências de Administração da Universidade de Pernambuco.

Além de diversos artigos publicados em publicações especializadas, o indicado é autor da Publicação Contabilidade Comercial realizado pelo SENAC de Pernambuco, como parte da Coleção-Administração e Serviço de Contabilidade.

E temos finalmente a destacar, senhor Presidente é que desde 20 de abril de 2003, o indicado vem desempenhando a função de Subsecretário de Planejamento e Orçamento do Ministério dos Transportes, não havendo no exercício dessas tarefas o registro de qualquer fato que desabone sua idoneidade e sua reputação moral e profissional.

Então na verdade, o Governo está propondo a transferência do Subsecretário de Administração e Finanças do Ministério dos Transportes para a Diretoria de Gestão Financeira do DENIT.

Com essas informações cremos que a Comissão está em condições de deliberar acerca da indicação do senhor Heraldo Consentino, para o desempenho do cargo de Diretor de Administração e Finanças do DENIT. E eu antecipo o meu voto favorável à indicação, Sr. Presidente. [Soa a campainha].
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Eliseu Resende pela sua competente exposição, pelo seu relatório e passo agora a fase das exposições.

Nós vamos fazer conjuntamente as exposições, depois, vamos iniciar o processo de votação concomitantemente ao processo de argüição, de sabatina.

Pois não, Senador Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente, eu queria perguntar a V.Exª, que tendo em vista já--
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Ok. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Tendo iniciado e já dados os votos proferidos, poderia ser iniciado o processo de votação.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Está aberto. Eu concedo com muito prazer a palavra ao Exmo. senhor Major-Brigadeiro-do-Ar, Allemander Jesus Pereira Filho para sua exposição.

SR. ALLEMANDER JESUS PEREIRA FILHO: Bom dia a todos. Bom dia, Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, bom senhor Relator, Senador Delcidio Amaral, Srs. Senadores que compõem a Comissão de Infra-Estrutura do Senado, agradeço a atenção.

Eu vou procurar ser breve fazer uma rápida introdução a complexidade que é o sistema de aviação civil, não só no Brasil mas em todo o mundo.

Inicialmente é importante que nós tenhamos a exata dimensão do que seja o sistema de aviação civil, muitos tratam a aviação civil apenas como aquela ponta do iceberg que envolve as empresas aéreas, mas a aviação civil envolve um espectro muito maior de atividades.

Todo o conjunto de atividades da aviação civil se encontra muito discutido pelos estudiosos e sedimentado com base da Convenção de Aviação Civil Internacional, assinada em Chicago em 1944, e que nos seus 18 anexos e documentos técnicos apresentam a base para a toda a regulamentação da aviação civil internacional e também adotada no Brasil, como um signatário da Convenção.

A complexidade é muito maior dado o espectro que nós temos dentro do sistema de aviação civil, as empresas de manutenção, os sindicatos da classe, a indústria aeronáutica, as empresas de serviços auxiliares, os órgãos de empresas de serviços aeroportuários, a Infraero, os departamentos aéreos viários estaduais, as prefeituras que administram aeroportos.

Temos a aviação geral, as empresas de táxi aéreo, os operadores privados, temos as empresas de transporte aéreo regular, que é aquela que nós talvez tenhamos maior contato no nosso dia-a-dia, as de transporte aéreo não regular, as empresas de carga, de transporte de mala postal de malotes, as entidades aerodesportivas, as escolas de aviação, os aeroclubes, as universidades, que hoje já temos cerca de quase 20 universidades, já com o curso de formação, temos uma série de comissões e subcomissões.

E temos as interfaces com a Agência Nacional de Aviação Civil, com o DECEA, com os órgãos do Comando da Aeronáutica, DECEA, com o CTA, com os Comandos Aéreo Regionais, com as Diretorias de Engenharia da Aeronáutica, com o Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos, enfim com a Diretoria de Saúde, é todo um espectro de atividades que a aviação civil envolve.

Eu não gostaria de me alongar demasiadamente, estarei totalmente à disposição dos senhores para responder as perguntas que julgaram pertinentes. Sinto-me muito confortável nesta posição, estive 25 no DAC como foi dito pelo nosso relator, fui treinado e preparado pelo povo brasileiro, através da Força Aérea Brasileira da Aeronáutica, nas escolas públicas do Brasil e Universidades fora do Brasil.

Então é um momento que eu ofereço uma contribuição, uma nova contribuição após a minha passagem pela Aeronáutica Brasileira. Agradeço novamente a atenção e me coloco à disposição para perguntas que julgarem convenientes. Muito obrigado, Senador.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pelo que eu pude depreender aqui, nós estamos diante de um futuro Diretor, caso essa Comissão aprove e depois o Plenário confirme, muito objetivo.

Acho que nós estaremos bem amparados com o Dr. Allemander, parabéns pela exposição, rápida objetiva e que vai permitir com ela a que todos nós possamos participar ativamente do processo de argüição.

Com a palavra o Dr. Heraldo Consentino, com a responsabilidade de repetir o feito do Dr. Allemander.

SR. HERALDO CONSENTINO: Não com tanto brilhantismo, meu mestre.

Exmo. Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, senhor Vice-Presidente, Senador Delcidio Amaral, eu quero agradecer a oportunidade ora concedida.

Exmo. Sr. Senador Eliseu Resende, eu quero externar meus agradecimentos, pelo relato referente à minha indicação para o cargo de Diretor Administrativo- Financeiro do DENIT; Exmo. Srs. Senadores, Senadora, integrantes desta Comissão e demais presentes, minhas cordiais saudações.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, registro os meus sinceros agradecimentos ao Exmo. Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, por acolher a indicação do Exmo. Sr. Ministro do Estado dos Transportes, Alfredo Pereira do Nascimento, ao qual manifesto o meu reconhecimento pela confiança demonstrada na proposta de minha inclusão na Diretoria do DENIT.

Os desafios que hoje se apresentaram no desenvolvimento dos programas governamentais exigem órgãos do Governo preparados para responder tempestivamente e de forma adequada a execução dos trabalhos.

O DENIT como autarquia federal constituída através da Lei 10.233 de 2001, vinculado ao Ministério dos Transportes tem entre suas incumbências na forma regimental, a de implementar em sua esfera de atuação a política estabelecida para administração da infra-estrutura do Sistema Federal de Viação. Nesse quadro uma Diretoria Administrativa Financeira deverá compor em conjunto com as outras diretorias, o núcleo de gestão do órgão de modo a poder dimensioná-lo à medida da exigência do momento.

A estrutura da Diretoria Administrativa Financeira compreende atualmente as Coordenações de Orçamento e Finanças, a Administração Geral, Recursos Humanos e Modernização e Informática.

Atravessamos um período de resgate de confiança no futuro do País, onde os investimentos planejados traduzem a certeza das necessidades e suas perspectivas. O volume de recursos sob gestão e a ser ingerido pelo DENIT, representa de per si, a importância que o órgão tem na execução da política de aceleração do crescimento e conseqüentemente a responsabilidade que repousa sob seus gestores.

A minha formação profissional foi construída na iniciativa privada através da experiência nas áreas financeira e administrativa, principalmente com atividade de auditoria externa e consultoria empresarial. Estou trabalhando no Governo Federal desde o ano de 2003 na área de Orçamento, Finanças e Contabilidade do Ministério dos Transportes respondendo pela Subsecretaria de Planejamento e Orçamento.

Na oportunidade de vir a ocupar a Diretoria Administrativa e Financeira do DENIT trago a minha experiência, acumulada ao longo desses mais de 30 anos de vivência profissional; para juntamente com meus pares de diretoria, sua equipe profissional e nossas autoridades do Ministério dos Transportes, contribuir para agregar no sentido mais amplo um pouco mais esperança de horizonte às esperanças do nosso País.

Sr. Presidente, quero encerrar essas minhas brevíssimas palavras externando o entendimento: Tenho a frente uma proposta não a de uma simples atribuição, como pode se apresentar, mas a de uma delicada e honrosa missão. Estou consciente Sr. Presidente, da complexidade e da importância das tarefas que ora se apresentam para execução de um Programa de Governo, que pressupõe união de forças na aceleração do crescimento nacional.

É só. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Quero repetir os mesmos elogios que fiz ao Brigadeiro a V.Sª. dizer a V.Sª. que nós esperamos muito de V.Sª., sobretudo, no que diz respeito aos novos arranjos institucionais que necessita o DENIT.

Nós vamos agora abrir a parte da sabatina. Os primeiros inscritos naturalmente são os relatores, caso desejem inquirir os sabatinados.

Eu concedo a palavra inicialmente ao nosso querido Vice-Presidente, Senador Delcidio Amaral, logo após o Senador Eliseu. 
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado Sr. Presidente. Eu gostaria de rapidamente fazer aqui os meus questionamentos.

A indicação do Brigadeiro Allemander, ocorre num momento difícil principalmente para a aviação brasileira. Nós acompanhamos toda a tragédia dos dois acidentes, o acidente da GOL do ano passado e o acidente da TAM nesse ano no Aeroporto de Congonhas, isso levou inclusive a renúncia dos Diretores da Agência Nacional de Aviação Civil, inclusive com a conseqüente redefinição da malha aérea que é atribuição da ANAC pelo próprio Executivo.

Então, a pergunta que eu faria ao senhor, é como o senhor vê, quer dizer, esse quadro de uma interferência do Executivo nas atribuições da ANAC e, ao mesmo tempo uma pressão do Executivo pela renúncia dos Diretores? Há uma pergunta que é uma pergunta difícil de responder, se o senhor realmente cumpriria o seu mandato até o final ou renunciaria se fosse solicitado pelo Ministro da Defesa, diante desse quadro que nós vivenciamos especialmente nesses últimos meses.

Uma outra questão Brigadeiro Allemander é com relação aos Diretores da ANAC, V.Sª. substitui o Coronel Velozo que tinha experiência no setor aéreo. Os demais não tinham essa experiência, apesar do currículo apresentado com uma série de serviços prestados ao País, inegavelmente.

Como o senhor entende essa relação de alguém que conhece o setor como poucos com diretores, eventualmente, que não detém experiência na área da aviação? Como V.Sª. enxerga esse relacionamento e se isso efetivamente não prejudica as atividades da ANAC?

Um diagnóstico rápido, Brigadeiro Allemander, sobre o apagão aéreo. A culpa foi só da ANAC? Quais foram as falhas, além da ANAC, do DECEA, da Infraero e do Ministério da Defesa? V.Sª. acha que em função dessa crise há necessidade de se promover uma revisão do modelo vigente, com uma possível modificação de competências e de autonomia da ANAC?

A outra pergunta, com relação aos aeroportos brasileiros, o congestionamento. Na visão de V.Sª., quais seriam as medidas para minorar esse problema? Como V.Sª. analisa a possibilidade de flexibilização das tarifas aeroportuárias? E como V.Sª. enxerga a concessão de aeroportos para iniciativa privada, semelhantemente ao que é feito em outros países do mundo?

Senhor Brigadeiro, os recentes acidentes aéreos levantaram dúvida sempre a segurança da aviação nacional, muitas pessoas evidentemente estão com medo de viajar. Os controladores de vôo denunciaram e o próprio Diretor do DECEA, reconheceu que a manutenção dos equipamentos e a gestão dos recursos humanos não são satisfatórias.

A ANAC dispõe de poucos fiscais e seu orçamento é contingenciado. Como V.Sª. avalia a segurança do transporte aéreo em particular, o desempenho da ANAC em relação a essas questões.

Questão número seis e última, o acidente em Congonhas evidenciou o problema do crescimento urbano desordenado no entorno dos aeroportos, V.Sª. é profundo conhecedor desse assunto tendo inclusive publicações a respeito: Que propostas tem para equacionar esse problema? Quem deveria fiscalizar esse entorno: as prefeituras, o DECEA ou a ANAC? Não estaria havendo um conflito de atribuições, uma vez que a agência aprova o Plano Diretor dos Aeroportos, mas o DECEA aprova os planos urbanísticos para o seu entorno?

São essas as questões, Sr. Presidente, que eu gostaria de apresentar.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Eu pergunto a V.Sª. Sr. Presidente, se eu posso fazer indagações as ambos os expositores.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Todos os Senadores poderão fazer indagações a ambos os expositores.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): A minha indagação ao Sr. Allemander, que pretende assumir uma Diretoria da ANAC é mais ou menos superposta, tem certa conciliação a sua sintonia com as colocações do Senador Delcidio Amaral. Eu gostaria de fazer duas perguntas rápidas, apenas para efeito de esclarecimento, se o nosso indicado puder responder.

Primeiro, a questão da Diretoria da ANAC, como é que a legislação a define. Se o diretor indicado genericamente para ANAC, pode ser pelo Executivo levado ao cargo de diretor-geral; ou se a indicação do Senado no caso da legislação é especifica para diretor de determinada área e, o diretor-geral já vem indicado como diretor-geral? Primeira pergunta.

A segunda pergunta é sobre as tarefas e as prerrogativas da ANAC. No campo dos investimentos públicos nós temos autarquias que as executam, no caso específico do setor aéreo é a Infraero, mas no campo dos investimentos privados a parceria com o setor privado e particularmente no campo da concessão, a legislação que criou a ANAC específica claramente que compete a ANAC promover essas concessões?

A pergunta do Senador Delcidio Amaral foi muito clara e me incomoda muito a questão do sistema aeroportuário brasileiro, centralizadamente dirigido por uma autarquia aqui em Brasília que é a Infraero. E as preocupações maiores, o mais importante do que o aeroporto é o retro aeroporto é a organização do uso do solo, é o acesso viário ao aeroporto e a melhor localização e a questão de poluições sonoras e ambientais que o aeroporto revela.

Então nos outros países os aeroportos não são administrados pelo Governo Central, particularmente nos Estados Unidos o Governo americano não administra um aeroporto sequer, os aeroportos são administrados pelos Estados, pelos Municípios ou concedidos ao setor privado.

A minha pergunta é qual é o pensamento da ANAC com relação a essa Administração descentralizada? É claro que essa é uma pergunta a ser feita mais adequadamente ao Ministro da Defesa e ao Presidente da República, mas nós estamos aqui trazendo o assunto à tona, porque é um assunto de alta relevância. Mais importante do que investir em pista de pouso é definir a estratégia do sistema aeroportuário do Brasil, neste caso está a ANAC preparada para fazer concessões de infra-estrutura aeroportuária na sua estrutura? Então essa é a pergunta que eu faço a V.Exª, são duas perguntas.

Ao Consentino, faço uma pergunta rápida, lembrando que o DENIT é o transformado do Departamento Nacional de Estradas de Rodagens é o DNER que se transformou no DENIT e foram extintas a Rede Ferroviária Federal, o Departamento de Portos e Vias Navegáveis e a Portobrás, para que o DENIT trate da infra-estrutura de transportes como um todo. 

Então, o DENIT é encarregado também, portanto, da intermodalidade, do estabelecimento das prioridades para os investimentos não apenas rodoviários, mas também ferroviários e portuários da navegação.

Eu pergunto-lhe: V.Exª no DENIT, vai procurar aplicar esta filosofia de que o DENIT não opera rodovias e não planeja rodovias, mas opera e planeja todas as modalidades de transportes aqüaviários e terrestres? São minhas perguntas, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra para argüição, o Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, senhor Vice-Presidente, Senador Delcidio Amaral, ilustre Major-Brigadeiro Allemander Jesus Pereira Filho, ilustre Dr. Heraldo Consentino, neste ato um está sendo indicado para a ANAC e outro para o DENIT, mas especificamente eu queria me dirigir ao Major-Brigadeiro, Allemander duas perguntas.

Primeira, senhor Brigadeiro, a partir da experiência adquirida em 25 anos de serviços prestados ao Departamento de Aviação Civil, nos quais dos últimos quatro anos V.Exª chefiou o subdepartamento de Infra-Estrutura, qual a sua opinião a respeito das propostas e estudo apresentados pelo Ministro Jobim a duas semanas da criação de uma Secretaria de Aviação Civil, responsável pela concessão de linhas e alterações de rotas, ficando a ANAC com a fiscalização e a regulação das empresas aéreas? No entendimento de V.Exª, como seriam compatibilizadas essas atribuições?

Segunda. Acerca de dois meses a Câmara dos Deputados e o Senado Federal, por meio dos Presidentes das CPIs realizadas aqui no Congresso, encaminharam a ANAC 39 sugestões de mudanças na operação da malha aérea nacional, no atendimento aos passageiros e no fornecimento de informações; dentre essas sugestões gostaria de saber a avaliação de V.Exª sobre os seguintes pontos:

A. Separação do sistema civil e militar de controle do espaço aéreo, distinguindo as atividades de comunicação navegação e vigilância, daquelas de gestão ou gerenciamento de tráfego aéreo?

B. Elaboração de um plano aéreo viário nacional.

C. Estímulo à participação dos Estados e Municípios, bem como da iniciativa privada na gestão aeroportuária brasileira.

São duas perguntas que eu quero dirigir a V.Exª, que eu espero que possa responder.

E dizer ao Dr. Heraldo Consentino, indicado para o DENIT, nós estamos nos últimos dias, Dr. Heraldo Consentino vivenciando realmente um momento difícil do DENIT, tendo em vista que até agora o Senado Federal não aprovou a indicação do Dr. Luiz Antônio Pagot, mas um assunto que eu posso deixar de lado.

Mas eu tinha uma preocupação muito grande em relação ao DENIT, tendo em vista que falta um bom planejamento, me parece que não há um planejamento não só nas execuções das obras como também nas liberações de recursos. Exemplificando. Nós temos uma obra em Mato Grosso ao longo da BR 163, que demanda o Trevo do Lagarto, que é um trevo muito conhecido porque ali passam as BRs 364, a 163 e a 070. 

E ao longo dela, ou seja, num trajeto do Trevo do Lagarto que eu me referi, há um outro trevo que demanda a BR 163, levando para a MT 170, que é o Trevo da Jangada, também é um grande trevo, essa obra está há cinco anos, lamentavelmente, em execução.

Uma obra que particularmente pelo pouco conhecimento do setor de engenharia que tenho, mas conheço bem, até pelos cargos que exerci três vezes Prefeito, Governador, eu tenho talvez pouca, mas até bastante conhecimento em relação a execuções de obras pelos seus valores. É uma obra tão pequena Dr. Heraldo Consentino em função dos valores, do volume de recursos que detêm o DENIT, que essa obra é uma vergonha nacional.

Nessa rodovia trafegam mais de 08 a 10 mil autos/ dias entre carros pesados e carros de menor porte e, essa obra até hoje não foi concluída, correndo riscos sérios de todos os dias acontecerem acidentes como tem acontecido ali naquelas imediações.

De tal forma V. Sª. ou V.Exª, que está sendo indicado para ser diretor, se não me falha a memória administrativo e financeiro, por favor, faça com que o cronograma financeiro dessa obra... Porque os empreiteiros que ali estão - porque eu vou fazer inclusive um requerimento aqui a Polícia Federal, para saber quais os motivos e razão que não foi concluído? Apenas um trevo que não custa mais do que quatro ou cinco milhões de reais no máximo e, pelo volume alocado ao DENIT eu acho que é uma vergonha nacional.

De tal forma que eu faço aqui, mesmo V.Exª não está no exercício do cargo, ainda, mas como indicado e certamente vai ser aprovado pelo Plenário do Senado, eu faço um apelo ao senhor que vamos dar prioridade de concluir essa obra, sob pena daquela obra, poderemos colocar ali uma placa: "Obra da vergonha”, obra que todos nós mato-grossenses e brasileiros que trafegamos ali, exigimos a conclusão por parte do Governo Federal, sobretudo pelo órgão responsável que é o DENIT.

É um apelo que eu faço ao senhor e espero que o Sr. Tome providências e faça o cumprimento do seu cronograma financeiro, tendo em vista que empreiteira que está ali alega constantemente de que não concluiu por falta de pagamento das medições feita ao DENIT; são quatro anos que eu passo por ali constantemente.

De forma, Sr. Presidente, que eu agradeço e desejo a todos até porque eu já votei, sucesso, felicidades nessa missão que o Governo Federal dá aos Srs.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com palavra a Senadora Serys.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Srs. sabatinados, Dr. Heraldo Consentino e o Brigadeiro-do-Ar Allemander, o Sr. Tem o primeiro nome complicado eu tenho o último, cada com a sua carga.

Eu vou bastante breve saudá-los, inclusive, vou fazer um questionamento somente ao Brigadeiro dizendo Sr. Brigadeiro, que eu tenho dois projetos, um inclusive já aprovado na CCJ e óbvio esses projetos pegam até apelido rapidamente um é o apagão e outro é o overbooking .

O overbooking já está aprovado na CCJ, já está indo para a pauta do Plenário; o apagão até onde eu estou informada já tem a relatoria do Senador Jayme Campos, designado, e sei que ele vai trabalhar com afinco para gente conseguir aprovar. O do overbooking é um projeto da nossa autoria que tramita quase quatro anos e já está bem encaminhado. 

O do apagão ele é mais recente é um projeto que eu vinha trabalhando com pessoas que trabalham na área, aqueles que recebem as queixas, os usuários etc e etc., e eu venho trabalhando nele desde o final do ano passado.

Com o agravamento da crise e tudo mais nós aceleramos um pouco mais e já está protocolado já está com relatoria designada. Ele é mais abrangente, ele trata de atrasos, cancelamentos de vôo, indenizações por acidente, indenização por atraso a entrega de bagagem, enfim ele é bastante amplo na defesa, vamos dizer assim, na busca da proteção do usuário, ele é um projeto bastante amplo nesse sentido, o segundo, o apelidado do apagão.

E eu gostaria de colocar para o senhor até porque a gente vivenciou muitos problemas como um passageiro normal todos os problemas vivenciados e viu sempre como o passageiro, como o usuários, como o consumidor está desprotegido, completamente desprotegido.

Quer dizer, estão cuidando das pistas agora, estão cuidando das máquinas, estão cuidando do preparo do pessoal e do não estresse da tripulação e etc e etc., mas a proteção ao passageiro do meu ponto de vista está precisando ser tomado com bastante afinco. Aí é o que eu pergunto ao senhor como que a ANAC deva e pode agir já de imediato nesse sentido? Quais os limites encontrados pela ANAC para atuação com relação à proteção do passageiro?

Nós temos projetos aqui, eu inclusive já conversei com o Ministro, ele já deu alguns encaminhamentos lá, tem uma Comissão já criada pelo Ministro nesse sentido de buscar a proteção do consumidor, eles já estão inclusive estudando esses nossos dois projetos que talvez sejam também aproveitados e etc.

Eu perguntaria ao senhor como e quais os limites que o senhor vê hoje, para que a ANAC tenha uma atuação mais decidida, mais determinada com relação a proteção do usuário? O que pode ser feito com agilidade e eficiência o mais rápido? Porque a gente está vendo como eu já disse aqui, uma vontade uma determinação do nosso Governo, do nosso Ministro Jobim, no sentido de que todos os aspectos, porque não é um aspecto que tem que avançar, são vários.

Agora, aquele mais específico da proteção do usuário na relação com as empresas, porque é óbvio que a proteção do usuário... Que realmente as máquinas da aviação aérea civil nesse País sejam bem conservadas, fiscalizadas etc., como é proteção ao usuário a gente realmente ter uma tripulação bem preparada, uma tripulação com condições de trabalho do nível exigido e os aeroportos com todas às condições, as pistas principalmente.

Tudo isso é proteção ao usuário, mas essa proteção na relação com a empresa realmente é muito deficitária. Eu já peguei overbooking dentro de aviação com 50 passageiros excedentes, todo mundo lá no corredor do avião, nem o ônibus lá da vilinha onde eu morava quando era criança tinha 50 excedentes dentro do corredor. E, está dentro do avião "E daqui ninguém me tira e daqui não saio", cheio de razão.

Eu já fui vítima, eu já assisti muitíssimos outros casos de você entrar no avião... Eu fiquei no overbooking, em pé dentro do avião e foi um drama para se resolver problema, não porque seja eu, mas eu vivi essa experiência. E, quantos outros passageiros eu já assisti nessa situação, então é um mínimo de coisas que a gente tem que agilizar.

Como o senhor vê a possibilidade de que se agilize determinadas medidas na ANAC, para a proteção direta a passageiro de companhia de aviação aérea do Brasil, obrigada e parabéns aos dois. Com certeza, os dois serão aprovados pela nossa Comissão e também no Plenário, a gente deseja um grande trabalho, tanto ao Dr. Consentino, quanto ao Brigadeiro. Obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Valter Pereira. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria de fazer uma intervenção e vou me concentrar mais na figura do Major-Brigadeiro Allemander, já que ele vai para uma agência reguladora e vai ter um papel muito importante na administração desta crise que passa o setor aéreo brasileiro.

O Dr. Heraldo Consentino, na verdade, está indo para um órgão do qual ele já faz parte e é um prêmio a quem se dedicou à vida toda a uma carreira se deu bem. Pelo seu desempenho, eu acho que é merecedor dessa premiação que, na verdade, constitui o novo desafio para quem tanto se dedicou ao serviço público.

Mas Brigadeiro Allemander, prestei atenção no currículo do Sr. E mais uma vez eu sou obrigado a reconhecer aqui que o Ministro Jobim, está acertando na sua administração. Ele está tornando um órgão que tinha um forte componente político que o prejudicava excessivamente e está substituindo gradualmente, através de uma boa articulação as pessoas que estavam lá, os conselheiros que estavam lá por pessoas mais profissionais. E no currículo que o senhor nos mandou é digno de nota o fato de que o senhor traz aqui uma larga experiência no setor. 

O senhor integrou o DAC durante 25 anos, além de ter uma formação acadêmica excepcional, já que o senhor tem Curso de Engenharia de Transporte, tem é o Oficial-General nessa Área de Engenharia, então todos os títulos que o Conselheiro deveria ter o senhor tem portanto, não lhe faltam títulos para ter um bom desempenho na função para a qual fora designado.

Mas eu quero fazer algumas indagações e eu começaria por um comparativo, como o senhor teve uma larga experiência no DAC, me vem à lembrança de como é que funcionava esse órgão. Apesar de ter sido uma autarquia, ter sido um órgão estatal, era uma referência em matéria de eficiência, não se questionava a questão da segurança de vôo, a questão do atendimento aos passageiros; era realmente um serviço eficiente que esse órgão prestava a todo setor aeroviário do País.

Em função dos avanços da sociedade, em função da abertura do mercado, em função dessa globalização toda que ocorreu, criou-se a agência que substituiu aquela autarquia. Pois bem, infelizmente o que nós assistimos durante estes últimos meses - que, aliás, mais do que meses - durante estes últimos anos foi um retrocesso muito grande, ao invés de avanço o que correu foi um retrocesso muito grande. Um retrocesso que vai da segurança, da seleção de investimentos e do tratamento aos passageiros.

O que nós percebemos de tudo isso é que a ANAC, na verdade, deixou de ser um órgão de regulação do mercado aeronáutico para ser um órgão de defesa das empresas. E as empresas é que passaram a ditar as normas, as diretrizes que deveriam ser seguidas e a ANAC, simplesmente, dava chancela a todas as pretensões dessas empresas fato que acabou desaguando nessa crise toda, pela qual nós estamos discutindo e exaurindo todos os nossos esforços para contribuir para a solução desse grave problema. Problema que não acabou.

Há poucos dias atrás eu ainda vi uma declaração de um Diretor da ANAC, dizendo que tinha sido superada a crise da aviação brasileira, quando na verdade, quem está viajando - o Senador Delcidio viaja toda semana, eu viajo, o Senador Eliseu Resende viaja - todos nós sabemos que os problemas persistem porque estão à nossa frente. Está aqui dentro de Brasília o senhor vai aqui ao Aeroporto de Brasília que o senhor vê, qualquer aeroporto no momento do embarque você já começa a enxergar a crise.

Então o que aconteceu de errado nessa transição? Porque o antigo DAC que cuidava tanto da regulação, como também dos interesses dos passageiros de repente, vêm uma agência que viria para aprimorar não só regulamentando o mercado, mas cuidando de todas as normas relativas a aviação civil, de repente os serviços pioraram. Então, essa é a primeira questão que eu gostaria que V.Exª, nos respondesse.

Outra coisa pontual é o seguinte. O senhor é um especialista e nós somos generalistas, de tudo isso nós entendemos muito pouco e de pouco nós entendemos muito. O Senador Delcidio entende um pouco mais do que nós, porque ele é engenheiro e sempre esteve ligado à questão da infra-estrutura então, ele entende um pouquinho mais do que nós.

Mas veja o seguinte, eu não tenho dúvida de uma coisa: Quanto mais extensa é a pista mais segurança propicia, obviamente não é só a extensão que propicia a segurança, existem outros componentes aí, mas indiscutivelmente a extensão da pista é o que dá mais tranqüilidade. Quando a gente está descendo numa pista e vê aquela enorme extensão dá uma sensação de alívio de tranqüilidade porque estamos chegando com segurança.

O Aeroporto de Congonhas tem uma pista curta. E isso já foi publicado, isso já foi decantado. E nós que às vezes utilizamos essa pista, quando nos damos ao luxo de enxergá-la, somos assaltados pela inquietação, pelo receio: "Será que vai dar, será não vai dar?" É claro que as aeronaves de menor porte, um turbo-hélice ou uma aeronave a pistão, qualquer coisa assim não tem tanto risco, mas de repente quando chega um Boeing, quando chega uma outra aeronave de maior porte sempre causa inquietação.

Pois bem. Qual foi a solução dada recentemente para enfrentar o problema da segurança do Aeroporto de Congonhas? Criar a área de escape que estava faltando. Só que a criação da aérea de escape, se deu Senador Delcidio e Senador Eliseu que também é engenheiro, reduzindo a extensão da pista. Foi em prejuízo da pista.

No meu entendimento de leigo, mas que acompanha isso com atenção até por ser passageiro, a solução foi equivocada. O que o Governo tinha que fazer era investir para dar maior extensão, criar a zona de escape sim, mas através da desapropriação de área ou na cabeceira, ou na ponta da pista e não encurtando mais a pista, ainda.

Então, o que eu quero lhe perguntar é o seguinte, se o senhor tivesse que decidir sobre isso, o senhor adotaria essa solução de encurtar a pista para criar a área de escape ou o senhor insistiria para desapropriar a qualquer preço áreas que pudessem dar maior extensão e maior tranqüilidade nessa pista?

São essas duas indagações que eu gostaria de fazer a V.Exª .
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador João Ribeiro.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente Senador Marconi Perillo, Srªs. e Srs. Senadores, senhores sabatinados aqui nessa Comissão, Brigadeiro Allemander Jesus Pereira Filho, que conheci no DAC prestando excelentes serviços ao País, e Dr. Heraldo Consentino, que também conheço lá do DENIT ou no Ministério dos Transportes, que já vem desenvolvendo excelentes trabalhos para o País naquela instituição tão importante que nós temos de infra-estrutura terrestre do nosso País.

Brigadeiro Allemander, primeiro eu quero, como disse, cumprimentá-lo e desejar muito sucesso nessa sua nova missão. O seu currículo já diz tudo é desnecessário a gente dizer da sua preparação, da sua competência e eu tenho certeza da acertação do Presidente Lula, do Ministro Jobim, na indicação do nome de V.Exª, para ocupar e complementar este mandato da Agência Nacional de Aviação Civil, da ANAC.

Portanto, desejo muito sucesso nessa sua nova empreitada não será uma missão fácil, porque a ANAC passa por um momento de muita turbulência, mas sei que o amigo terá competência para administrar os problemas lá existentes na sua área, portanto, muito sucesso.

Ao Dr. Heraldo nosso amigo, já dizer o seguinte que a missão dele será mais a de pagador, o homem do dinheiro, não é? Portanto, tenho certeza que é uma área um homem que já desempenhou outras missões na sua vida, conhece bem essa área que vai desempenhar e, com certeza, o Ministério dos Transportes, o DENIT, precisa muito do seus serviços.

E nós temos certeza de que esta Comissão aprovando - e tenho certeza que vai aprovar o seu nome - nós temos certeza que o amigo prestará um grande serviço também nessa sua nova missão. Só desejar sucesso e a exemplo do que disse o Senador Jayme Campos aqui, Senador Marconi, também lamentar o que vem ocorrendo nesta Casa, no Senado Federal, com referência ao novo Diretor-Geral do DENIT indicado, que já passa do período de mais ou menos seis meses de sabatina, de questionamentos. 

Agora, por último, duas sessões consecutivas do Senado a oposição - e até diria até gente do Governo - entrando em obstrução, obstruindo e tentando impedir esta votação. Trazendo Sr. Presidente, para este Congresso, para este Senado uma briga política local, uma coisa que eu como Senador, só posso dizer uma palavra: é uma coisa nojenta que eu estou vendo acontecer aqui. Eu nunca vi isso ocorrer antes neste Senado, é algo impressionante o que eu estou vendo acontecer aqui Srs. Senadores.

O adjetivo que dou para isso é algo muito nojento, uma briga local, pessoal. E um Partido assumir essa briga e conseguir levar outro Partido para ser seu aliado nessa briga e, também gente até do Governo dando apoio a esse tipo de coisa. Lamento viu, Senadora Serys, que no seu Estado pelas informações que temos que o Dr. Luiz Antônio Pagot, as informações que temos é que um tocador de obra, um homem de muita dedicação à sua vida pública. 

E, portanto, os problemas que houveram já foram perfeitamente elucidados, num parecer do Senador Romeu Tuma, que é Corregedor deste Senado, um homem sério respeitado pelo Brasil inteiro como "o grande xerife", e nem isso resolveu.

Espero com que o Dr. Heraldo e com novos sabatinados, não seja a mesma coisa, que não venha a ter - e parece não haverá - porque o problema do Dr. Antônio Pagot é um problema político do Mato Grosso; paroquial, que lamentavelmente o Partido dele assumiu, por causa de um ex-Senador que perdeu a eleição e que não aceita a derrota.

Então, lamento que a coisa tenha sido trazida para esta Casa desta forma, mas eu pretendo fazer meu caro Presidente Marconi, essa fala no plenário do Senado, já que nós não estamos tratando desse assunto aqui - eu peço até compreensão de V.Exª, dessa minha indignação. Mas como nós estamos tratando de uma sabatina e espero que daqui para frente - V.Exª que fez todos os esforços e da sua parte foi correto, embora recebendo todo tipo de pressão - tenho certeza que recebeu, mas não é homem para aceitar pressão e conseguiu votar aqui na Comissão, mas mesmo assim, nós estamos vivendo esse momento difícil no Senado.

Acho que nesse momento em que o Senado passa por muita dificuldade, eles aproveitaram este momento para dificultar às coisas para o Governo, num órgão tão importante como é o DENIT. No momento em que o Presidente Lula lança o PAC, esse das obras, todo mundo reclama de obra aqui e obra acolá, eu vi um Senador aqui falando a respeito de obras. Então, embora o nosso diretor - não será essa a área dele - o diretor vai cuidar é da área financeira de pagamentos, que é importante é claro, mas a gente houve reclamação todo dia. 

No entanto, eu acho que a oposição para ter o direito inclusive de reclamar, tem todo o direito de reclamar, deveria pelo menos: "Olha, nós não queremos, nós vamos votar contra, por isso e isso, tem um problema lá no Mato Grosso e nós vamos ser solidários e vamos votar contra". Mas que fosse contra e voltasse, não é Senador Delcidio? Eu acho que deveria ser por aí.

Eu por exemplo, minha posição é essa: eu quando não quiser alguma coisa aqui nesta Casa vou votar contra, vou para a tribuna e vou votar contra. Admiro quem faz isso, mas acho ruim quem fica atrapalhando o andamento das coisas neste País.

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente, muito obrigado. [Soa a campainha].
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador João Ribeiro, eu acho que nem preciso reafirmar aqui, o que eu vou dizer agora, mas diante do que V.Exª acaba de dizer, eu queria apenas reafirmar que essa Comissão cumpriu com o seu dever em relação a este caso e a todos os outros.

Eu estou inscrito vou fazer algumas perguntas também aos dois argüidos, informando que ambos já têm cópias das perguntas que eu vou fazer, portanto, isso vai facilitar um pouco.

Estão inscrito após o Senador Maranhão e depois o Senador Geraldo Mesquita .

Ao Exmo. Major-Brigadeiro-do-Ar, Allemander, eu tenho algumas indagações. Como V.Exª avalia a condição dos aeroportos brasileiros para atender a crescente demanda da aviação civil e executiva nos próximos anos?

Como V.Exª avalia a possibilidade de criação de novos pontos de distribuição do tráfego aéreo que possam contemplar aeroportos como, por exemplo, de Santa Genoveva na minha cidade de Goiânia, nos vôos destinados ao Norte do País?

Boa parte dos aeroportos brasileiros, inicialmente estavam em áreas isoladas, mas ao longo dos anos acabaram cercados por agrupamentos urbanos que acabaram por representar risco às operações de pouso e decolagem. Quais as origens desse processo do ponto de vista do planejamento estratégico do sistema aeroportuário? E que medidas poderiam ser tomadas no curto médio e longo prazo, no sentido de coibir esse processo, sobretudo, quando se considera a experiência dos países desenvolvidos?

Que medidas V.Exª entende como pertinentes no âmbito da ANAC, para avaliar os procedimentos operacionais das empresas de transporte aéreo de passageiros, no que tange a manutenção das aeronaves e, quanto a jornada de trabalho e condições das tripulações? Os Estados Unidos vivenciaram um problema parecido com o brasileiro e basicamente resolveram o seu caos aéreo, com base em cinco ações a saber: Programas agressivo de contratação e treinamento; regras rígidas de segurança emitidas pela Agência Federal de Aviação Americano, equivalente a ANAC; sistema de camadas para o rastreamento de problemas; emprego de tecnologia capaz de medir a carga de trabalho dos controladores, substituição parcial das funções desempenhadas por humanos no controle de vôo.

Gostaríamos de saber como V.Exª avalia esse programa implementado nos Estados Unidos e em que medida poderia ser desenvolvido algo semelhante no nosso País, aqui no Brasil. E por último, em que medida a concorrência predatória entre as empresas de transporte aéreo pode colocar em risco a segurança de vôo?

Ao Dr. Heraldo Consentino indicado para o cargo da Diretor de Administração e Finanças do DENIT. A Portaria do Diretor-Geral do DENIT de nº 1806 de 2005, institui o programa emergencial de trafegabilidade e segurança nas estradas, mais conhecido e conhecimento popularmente como a Operação Tapa-Buracos e declarou estado de emergência, para mais de 7 mil quilômetros de rodovias incluídas no programa, o que significou dispensar a licitação desses serviços e contratá-los emergencialmente por intermédio de empreiteiras de livre escolha.

Enquanto o custo médio - isso é muito grave Dr. Consentino - enquanto o custo médio por quilômetro das obras licitadas é da ordem de 8 mil e 600, o das obras emergenciais contratadas sem licitação alcançou 25. 2 mil reais, ou seja, três vezes mais. O que explica esse acréscimo de quase 190% e que medidas V.Sª. julga pertinentes, para serem adotadas na apuração de irregularidades apontadas pelos órgãos de controle externo principalmente o TCU e o Ministério Público?

Para conhecer o estado de conservação das rodovias brasileiras a Confederação Nacional dos Transportes promove anualmente desde 95, pesquisa detalhada na qual são examinadas às condições das rodovias federais. Em 2006, apenas 25% das estradas obteve classificação "bom", índice inferior ao ano anterior de 28% e, que já era muito preocupante.

A pesquisa ainda informa que 54.5% da malha rodoviária pesquisada encontra-se com pavimento em estado regular, ruim ou péssimo; 70.3% da extensão pesquisada apresenta sinalização com problemas; 40.5% não possuem acostamento; 40.7% não possuem sequer placas de limite de velocidade.

O DENIT tem capacidade técnica, operacional, financeira, para implementar suas tarefas institucionais? Porque não tem feito? Qual a efetiva programação orçamentária do DENIT? Locais, valores, datas para reverter esse quadro com a urgência que o desenvolvimento e o crescimento econômico requerem? Como V.Sª., avalia a criação das parcerias público privadas, para as rodovias brasileiras a questão das concessões do pedágio? São essas as questões que eu gostaria de fazer aos dois sabatinados.

Concedo imediatamente a palavra ao Senador José Maranhão, para sua argüição.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, cumprimentar o nosso querido companheiro Vice-Presidente da Comissão também, Senador Delcidio Amaral, Dr. Heraldo Consentino e o Brigadeiro Allemander.

Eu gostaria de começar pelo lado que parece mais importante - não que o DENIT não seja importante para o País - mas em função da cujo conjuntura que nós estamos vivendo na viação comercial sobretudo no Brasil; conjuntura essa que todo mundo sabe disparou depois, primeiro, do acidente da Amazônia e, em segundo lugar, no acidente do Congonhas. Houve alguns fatos que não são aleatórios, mas que são secundários nessa questão desses acidentes.

Eu entendo, por exemplo, que o acidente da Amazônia tem muito mais a ver com o problema de disciplina de vôo de um piloto que resolveu, não somente deixar de observar o plano de vôo que ele tinha proposto aos órgãos de controle do tráfego aéreo, mas ferir normas que são internacionais. A questão do nível de vôo ela obedece a regras uniformes, em qualquer País todo mundo é a mesma regração.

Esse foi o azar, porque o piloto da aeronave americana deixou de cumprir um mandamento que é internacional e por conta própria saiu do seu nível de vôo; graças à eficiência dos sistemas a bordo da aeronave, quando ele saiu de vôo ele estava exatamente no eixo da aerovia, razão por que não foi uma questão aleatória o encontro fatal entre o avião da GOL e o Legacy de uma empresa americana.

Mas isso serviu como pano de fundo para acordar a consciência nacional para problemas que já existiam no Brasil, possivelmente se esse acidente não tivesse acontecido e depois dele o acidente de Congonhas, nós ainda estávamos crentes de que o nosso sistema de proteção ao vôo era um dos melhores do mundo, era um dos mais eficientes do mundo.

Por outro lado, meu caro Brigadeiro, o senhor vai assumir uma missão que no seu caso - eu estava lendo aqui o seu currículo dentro do tempo que me restou - o senhor que é um homem da área, eu acho que agora o Governo começou a corrigir os erros anteriores. O lugar de Diretor da ANAC não é para se contemplar aos Partidos políticos, nem as simpatias políticas do Presidente da República ou do Ministro da Segurança.

É um lugar para técnico, eminentemente técnico, não se pode nomear presidente de um órgão como essas pessoas que não tenham experiência na área. E a gente sentia até as pessoas comuns na declaração de cada diretor da ANAC a marca da incompetência: A marca da incompetência. Foi preciso para que essa crise acontecesse para que o Governo se convencesse afinal, que não é possível tratar um órgão de tamanha importância como uma questão secundária da Administração Pública ou o arquivo para colocar políticos influentes de qualquer natureza.

Então o senhor vai assumir esse cargo com uma responsabilidade muito grande. Primeiro, porque o senhor sendo um homem da área todos nós, todos os brasileiros esperam que o senhor tenha soluções sensatas, corretas e adequadas para os problemas que vai enfrentar.

Em segundo lugar, porque o momento é um momento delicado a ANAC não pode errar de novo, não tem o direito de errar de novo. O senhor é um dos diretores - com certeza, porque eu não tenho dúvida que essa Comissão vai aprovar o seu nome e aprovando faz muito bem, faz muito bem ao Brasil, faz muito bem pelo lado da consciência dos seus integrantes - mas uma andorinha só não faz verão, o Governo precisa analisar a questão dos outros diretores.

Nós sabemos que a ANAC pelo império da lei os diretores têm mandatos e eles não podem ser demitidos, eles teriam que renunciar, espera-se que esses homens tenham pelo menos um resto de consciência para verificar que eles estão no lugar errado e eles não têm o direito de permanecer nesses lugares, gerando os prejuízos que o País já teve e que a aviação já teve no Brasil.

Agora, eu gostaria de fazer aqui um comentário a respeito do projeto de lei que resultou na lei que criou a ANAC, porque ele passou pela Comissão de Constituição e Justiça ano passando quando estava sendo discutido. Esse projeto estava arquivado há dois anos não era propriamente arquivado, porque nem essa forma legal ele tinha; ele estava engavetado na Câmara Federal.

Não se queria tocar esse projeto, não se queria falar sobre ele, até porque por trás da criação da ANAC, havia todo um cenário de rivalidades e descontentamentos entre a Força Aérea e àqueles que defendiam a desmilitarização do DAC, essa questão era uma questão recorrente que vinha desde a Constituinte.

Eu fui Deputado Constituinte e pelo fato de ter alguma ligação com a aviação eu fui muito procurado pelos Diretores de Sindicatos, especialmente o Sindicato dos Aeronautas e dos Aeroviários que já aquela época em 88, desejavam que o setor fosse desmilitarizado. Estávamos saindo de um regime militar e todos tinham ressentimentos profundos de natureza política, e esses ressentimentos para os aeronautas eram potencializados pelo fato do DAC ser administrado por um Ministério Militar.

Eu sempre fui muito simpático a idéia da desmilitarização não sobre esse ângulo puro e simples de uma política militar, não militar, mas sob o aspecto de que uma boa racionalização desses serviços resultaria em benefícios para o setor; mas ponderei várias vezes a liderança - porque no setor sindical queria já naquela época que fosse criado um órgão para substituir o DAC - ponderei a eles que tinha meus receios sob o custo deste órgão.

E mais do que isso. Eu tinha o receio de que o custo desses órgãos viesse cair sob os ombros da incipiente aviação civil brasileira, porque o exemplo que se trazia era o exemplo americano. O americano tem os seus comandos militares no tráfego aéreo em missões puramente militares e tem os comandos civis que são exercidos pela FAA.

Eu explicava a eles que há uma diferença muito grande entre o potencial da aviação, o potencial econômico, sobretudo, do segmento entre o Brasil e os Estados Unidos. Nós somos o segundo País, a nossa frota é a segunda, mas esse degrau é um ano luz de diferença: é um ano luz de diferença. Não há nada que compare a aviação civil brasileira com a aviação civil americana.

E o grande receio era o fator econômico, de modo que quando o projeto da ANAC chegou a Comissão de Constituição e Justiça, depois de passar dois anos dormitando eu notei um furor, uma compulsão muito forte. Percebi claramente que por trás daquela compulsão, por trás daquele furor tinham também lobbys muito fortes. 

Eu não estou aqui querendo condenar o lobby, nos Estados Unidos eles são até normatizados reconhecidos pela lei, no Brasil ainda não são. E o lobby mais forte, era o lobby de uma empresa de aviação muito forte no Brasil, a Embraer. A Embraer que conquistou status internacional hoje como todos nós sabemos. Tinha um argumento para criação urgente da ANAC, eles queriam resolver um problema que era um problema adjetivo, um problema secundário que poderia ser resolvido de milhares de outras formas possíveis. Era a questão da certificação dos produtos e das aeronaves que a Embraer como empresa ativa, está todo dia pedindo a certificação; porque o quadro de engenheiros do CTA estava desatualizado pela aposentadoria, porque o Tribunal de Contas - era o argumento deles, eu estou aqui rememorando - já não admitia mais a contratação desses engenheiros no Regime Pro-Tempore e coisas que o valham.

E o receio da Embraer - que eu acho não justificado e que também não acho com força suficiente, para justificar aquela compulsão toda - que de repente a sua concorrente canadense poderia gerar um escândalo internacional, sob a alegação que de que essa certificação estava sendo paga pela Embraer. Ora, isso é um mero pretexto porque a certificação é paga em qualquer parte do mundo.

A certificação de um pequeno avião teco-teco de quatro lugares, nos Estados Unidos - projeto de certificação - vai para 20 milhões de dólares. Ela é cara em qualquer parte mundo e não é isso que invalida, se é uma empresa privada ou uma empresa pública que está certificando os produtos. Mas o certo é que os meus pares na Comissão de Constituição e Justiça, não aceitavam nenhuma ponderação a que se discutisse aquele projeto com certa cautela, com certa parcimônia, porque eu estava vendo - pela modéstia experiência que tenho no segmento - eu estava vendo que a criação da agência da forma como ela foi criada, poderia suscitar uma crise que lamentavelmente ocorreu.

Uma crise que é apenas um estopim que é apenas um pretexto e o pretexto foi o acidente de Congonhas junto com o acidente da Amazônia, porque o grande problema é que a transição de DAC para ANAC se processou de uma forma abrupta, de uma forma atabalhoada mesmo, antes da ANAC preparar os quadros a transferência se deu. E aí, por trás nos bastidores toda a crise que nós sabemos que obedecia a outros comandos, se fermentou com a força que aconteceu aqui no Brasil.

Eu acho até mesmo que a emocionalidade da questão e a politização da investigação levou a que se cometessem muitos erros na própria elucidação dos fatos. Outro dia um colega me perguntou: "Porque então eu não estava na Comissão, na CPI do apagão?" E eu respondi a ele: "Porque eu não queria morrer raiva". Eu não queria morrer de raiva, porque ali se falou tanta coisa que não tem nada a ver com realidade, tanta coisa que é aparente dá IBOPE, dá notoriedade aos agentes políticos, mas que não corresponde a realidade dos fatos, nem muito menos a realidades daquele fato.

Por exemplo, eu vou fazer uma afirmação aqui, sem nenhum intuito de desagradar a quem quer que seja: Quando se provou que o Airbus A320, estava com um dos inversores pinados, a empresa, a TAM Transporte Aéreo Marília, saiu logo com uma justificativa: "Mas o fabricante diz que a aeronave pode voar com apenas uma inversor". Pode até voar sem os dois, depende das circunstâncias, depende... Isso é uma meia verdade dizer que pode voar.

Naquela situação voando inteiramente lotado, para uma pista que estava molhada e curta, não podia voar e nem devia voar sem ambos os inversores disponíveis, isso é uma coisa que salta aos olhos de qualquer pessoa que viaja freqüentemente em avião. A primeira coisa que o comandante de uma aeronave faz mesmo numa pista grande faz é acionar os inversores, porque isso dá mais segurança a operação.

Como uma aeronave que venha equipada com inversores pode voar para uma pista naquelas condições com apenas um inversor? Mas isso passou, não é? Durante muito tempo, durante todo o curso daquela agonia que foi a investigação das causas do acidente despercebido para todo mundo, e a companhia nunca foi chamada para explicar devidamente essa questão.

O que eu quero dizer com todas essas palavras é que a ANAC começou errada, na elaboração da lei do projeto de Lei que criou a ANAC. E ela precisa para ter mais efetividade para corresponder a realidade da aviação brasileira, tanto a aviação comercial como a aviação geral e todos os outros interesses de infra-estrutura aeronáuticos que estão envolvidos: as oficinas, as escolas de pilotagem, tudo isso foi ignorado, porque naquele momento a pressa, o nervosismo, era dar respostas a Embraer. Como se Embraer - uma empresa venerável que eu admiro muito - fosse o único interesse envolvido nesse campo da aviação civil no Brasil, há muita coisa ainda além da Embraer.

Hoje a Embraer é citada como um exemplo vitorioso de empresa, ninguém se lembra que a Embraer nasceu desde o momento que se fundou o Instituto de Aviação no Brasil, Instituto Superior de Aviação e que formou todos os quadros de engenheiros e técnicos que fizeram da Embraer uma empresa forte. Ninguém nunca se lembra que foi o Ministério da Aeronáutica que criou a Embraer e que fez dela uma empresa forte.

A estrutura tecnológica da Embraer quando ela foi privatizada é a mesma de hoje, com ligeiras atualizações, mas ela já existia. Faltava a Embraer apenas o dinamismo que uma empresa pública não pode ter, amarrada que é pela política fiscal de um órgão público, pela Lei de Responsabilidade Fiscal, pela Constituição e outros órgãos, ninguém se lembra disso, como se a Embraer fosse o único capítulo a ser analisado pela aviação.

O Brasil precisa fazer outras Embraers para, por exemplo, produzir os aviões que a aviação geral precisa, aviões que são ideais para operar em aeroportos mal preparados, em pistas mal preparadas na Amazônia, no Norte e até no Nordeste do Brasil. Nós precisamos de outras Embraers para cuidar, por exemplo, da questão dos equipamentos.

A Embraer é uma grande empresa, mas é uma montadora ela recebe tudo, ela importa tudo, não apenas os motores, mas os instrumentos de bordo, mais os metais o duro alumínio que é utilizado na sua fabricação, os aços especiais. Então nós precisamos estimular outras Embraers para produzir os insumos da fabricação do avião.

A Rússia entrou numa crise tremenda quando saiu do regime centralizado do Comunismo para o Capitalismo, mas a Rússia está aí, como uma grande potência na fabricação de aeronaves, porque ela não faz apenas a montagem da aeronave, ela produz os seus próprios projetos, ela produz os seus insumos etc. E o Brasil tem tudo para ser isso no futuro.

Então, eu acho que meu caro Brigadeiro, só para não ser mais longo, já fui demais, o senhor vai ter um grande desafio, fazer bem as coisas dentro dos limites de uma lei malfeita. Uma lei que foi aprovada aqui no Senado, inclusive, a toque de caixa. Há muito que se examinar, por exemplo, no que respeita ao capítulo das taxas é tarifa, isso não deveria estar na criação da ANAC.

As taxas e tarifas sempre foram fixadas pelo Ministério da Aeronáutica, pelo DAC, através das IAC [soa a campainha], porque elas não podem ser rígidas, elas não podem ficar a mercê de uma lei, que todos sabemos que não é fácil você mudar a lei rapidamente. Então, nesse aspecto a ANAC precisa urgentemente propor ao Congresso Nacional um anteprojeto, modificando inteiramente a estrutura que lá está criada.

Eu sei que inclusive na questão da pessoal, a situação não está pior, ainda, porque nós estamos aproveitando os controladores de vôo da Força Aérea que são 80, 80% dos controladores de vôo são militares, não houve a transição. Não houve a transição. Esse era, por exemplo, um órgão que só deveria ter passado para ANAC, quando a ANAC estivesse aparelhada com recursos humanos para assumi-lo com eficiência.

Então eu faço essas considerações e até me dispensaria de uma pergunta, porque eu acho que o senhor nem assumiu ainda, mas já deve ter na sua cabeça de homem experiente da área que há muita coisa a ser feita, a ser examinada. Então ao invés de perguntar, eu me atrevo aqui a ponderar; veja, faça um estudo, nomeie uma comissão de técnicos competentes e análise toda a estrutura da ANAC. É curioso, mas precisa urgentemente.

A ANAC é a apenas uma criança de um ano e poucos meses, mas já precisa de uma cirurgia profunda. Prepare essa cirurgia, porque só assim o capítulo eficiência de gestão pode acontecer no momento exato. A ANAC precisa ter uma estrutura de diferente para poder cumprir suas funções e tudo aquilo que o brasileiro está esperando, porque nós estamos esperando. Nós o povo brasileiro estamos esperando muita coisa que não é função da ANAC.

Muita coisa que não é função da ANAC: A Administração de aeroportos, não é função da ANAC. O atendimento, por exemplo, ao cidadão enquanto passageiro, também não é função da ANAC, mas ANAC é o órgão normativo. É o órgão que vai criar a regulamentação necessária, para que essas estruturas se entrelacem em benefício do cidadão brasileiro como um todo e em benefício do setor aeroviário, aeroportuário, dos que voam, dos que trabalham com a aviação civil nesse País.

O Brasil tem tudo para ter uma aviação civil muito maior do que nós já temos, por conta de nosso território imenso, por canta das carências em termos de transporte e comunicação que existem na Amazônia, ainda existe. A aviação não é apenas um instrumento da segurança nacional, mas é sobretudo um instrumento do desenvolvimento nacional.

Era o que eu tinha a dizer. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência, cumprimenta o Senador José Maranhão pela exposição aqui feita, com certeza, agrega muito valor a essa sessão de sabatina já que se trata de expert no assunto, por se tratar além de Senador, ex-Governador, de um aviador, um entendido que agregou muito a essa reunião.

Senador Eduardo Azeredo, pela ordem. Pois não.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Não é pela ordem é apenas para fazer um... 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Está inscrito o Senador Geraldo Mesquita --

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Então, está bem. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Logo após passo a palavra a V.Exª.

Com palavra o Senador Geraldo Mesquita . 
SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB-AC):Muito obrigado. Senador Marconi Perillo, Presidente dessa Comissão, ilustre amigo, Senador Delcidio Amaral, colegas.

Faço minhas inclusive às palavras do Senador Marconi Perillo, em relação ao nosso comandante, autoridade que nós temos aqui no Senado que entende de aviação mais do que todos nós, a sua fala foi longa pelas razões justificadas. A minha vai ser curta e grossa, peço desculpas, inclusive, por ser grossa.

Grossa porque eu iniciaria Brigadeiro, dizendo que até um tempo atrás eu era cético com relação às agências brasileiras, hoje eu sou descrente e estou a um passo de ser absolutamente contrário a elas. A sua formulação, a sua concepção, teoricamente, eu acho uma coisa interessante, mas a nossa prática no Brasil tem sido desastrosa em relação a atuação das nossa agências, a ponto, Brigadeiro... E olhe, a sua sabatina, a do Dr. Heraldo também aqui talvez seja para a mim, pessoalmente, a última oportunidade de colocar um votozinho favorável a indicação de alguém para uma agência brasileira.

Faço votos e tenho certeza absoluta que isso se confirmará, a atuação de V.Sªs., seja no sentido de pelo menos para mim, resgatar pelo menos a crença, que hoje está abaladíssima. Abaladíssima. Para V.Sª., ter idéia Brigadeiro, de como estão as coisas na minha cabeça e no meu coração com relação às agências, a ANAC hoje em dia para mim, a sigla ANAC hoje em dia para mim, significa anarquia. Anarquia. Eu lastimo dizer isso.

A impressão que eu tenho hoje é a pior possível, o papelão que a ANAC tem feito no nosso País nesses últimos tempos em que pese recém nascida, como disse o Senador Maranhão é algo que não deveria só preocupar a todos nós, não. É algo que deveria fazer com que tomássemos medidas concretas, no sentido de junto às pessoas que estarão a partir de agora na ANAC e podermos fazer com que esse quadro seja revertido.

Eu tenho ouvido falar muito Brigadeiro, principalmente depois do acidente, do acidente não, do desastre do Aeroporto de Congonhas o que eu mais ouço falar, das Autoridades da Aeronáutica, das pessoas envolvidas com o problema e com a questão é sobre pista, aeroporto, recuperação de pista, ampliação de pista. Eu não vejo ninguém falar em fiscalização dura e manutenção de aeronaves nesse País.

Eu me dou o direito inclusive de dizer que já que não fala é porque não se está fazendo, porque quando alguma coisa está acontecendo se fala muito sobre aquilo: "Olha, nós estamos dando duro..." Não sei, o senhor como Militar, acho que o mais das vezes o senhor deve andar nos aviões da FAB, por que a minha experiência pessoal e pelo que eu tenho inclusive ouvido de outras pessoas também. O senhor sabe o que me impressiona os dois acidentes, os dois desastres ocorridos no nosso País de grandes proporções eles assustam a gente é um negócio espantoso.

Agora, o senhor sabe o que me assusta também? É que paralelamente a esses desastres eu relacionei; eu relacionei, registrei, colhi na imprensa brasileira o registro de episódios; episódios, dezenas de episódios que Brigadeiro, que poderiam levar a um desastre daquela proporção. Não ocorreram talvez por que Deus é brasileiro, diz aqui o Senador Valter, entende?

Eu tenho a impressão Brigadeiro, que olhe, há pouco tempo também registrei - tenho isso guardado - uma Organização Internacional que aponta as duas principais empresas aéreas hoje em atuação no nosso País, como aquelas que no mundo inteiro tiveram os maiores percentuais de lucratividade, então, tem alguma coisa acontecendo Senador. Tem alguma coisa acontecendo.

Esses aviões andam, a gente chama lá na no Acre, "batendo lata, por aí", saem do Acre, vem a Brasília, vai para São Paulo, vai não sei para onde e não param, entende? Eu não quero cansar às pessoas, mas eu quero inclusive trazer um novo... De novo aqui só para... A esterazinha lá que a minha mulher de vez em quando pratica lá, tem lá no seu manualzinho uma norma que diz, que de vez em quando tem que lubrificar porque senão ela quebra.

O Senador Augusto Botelho estava me dizendo, acho que foi ele... Olha a questão da segurança que nós estamos correndo um sério risco e a questão da manutenção. Há trajetos de aeronaves dessas, Brigadeiro, que conclui com pernoite em pequenas cidades e capitais, por exemplo, na capital lá de Roraima ou do Amapá, pernoitam lá. Então o que eu quero dizer com isso, Brigadeiro? Não quero lhe fazer nenhuma indagação, pelo contrário, eu queria é lhe pedir encarecidamente, o senhor está indo para uma agência que tem um responsabilidade enorme.

Aqui quando se fala em transporte aéreo têm colegas nossos, talvez, até com justa razão que dizem que às vezes, a gente prioriza transporte de elite, não se trata disso, não. Transporte aéreo é transporte de massa nesse País, assim como o transporte de massa é o transporte fluvial lá na Amazônia, onde morrem centenas de pessoas por ano. Assim, como é transporte de massa o transporte terrestre nesse País, onde morrem centenas de pessoas por ano, o ferroviário, milhares de pessoas.

Então, não podemos dar ensejo a uma insinuação como essa: "Tratar de transporte aéreo nesse País é tratar de transporte de elite", não se trata disso, não. Milhões e milhões de pessoas viajam nesses países. Olhe Brigadeiro, eu vou dizer uma coisa, eu viajava sempre - isso é nato em nós humanos - a gente viaja com uma pontinha de medo. Mas eu vivia aferrado na afirmação das Autoridades Aeronáuticas do País de que a Aviação Civil Brasileira seria uma das mais seguras desse País.

Brigadeiro, hoje eu não acredito mais nisso. Não acredito mais nisso, não é segura, inclusive. Além do medinho que sempre eu tive entrar no avião e decolar, hoje eu tenho total pavor. Total pavor. E o sentimento de insegurança que me invade é um negócio assim impressionante, porque olha, eu digo uma coisa: O que acontecer doravante no nosso País - eu já disse um dia desses na tribuna do Senado - que Deus nos livre de mais um desastre dessas proporções, mas se acontecer, Brigadeiro, não se poderá mais atribuir a acidentes. Não se poderá mais atribuir a acidente. Acidente uma ova!. Acidente uma ova!

É irresponsabilidade mesmo que deve ser punida com absoluto rigor nesse País, está se tratando de vidas humanas de segurança, de um determinado transporte de milhões e milhões de pessoas. E eu digo ao senhor eu pessoalmente tenho vivido episódios de absoluta negligencia, relaxamento de manutenção de aeronave.

Um dia desse aqui eu estava indo lá para Sergipe, o Comandante saiu e antes de sair entrou um rapaz da manutenção para consertar um banco que estava caindo lá no passageiro, a aeromoça falava, disparava uma campainha nos ouvidos da gente. Eu pedi: "Não dá para consertar isso?" - "Não daqui a pouco passa". O Comandante fechou as portas foi para a cabeceira da pista, detectou um problema num trem de pouso da aeronave: três episódios numa aeronave só. Via de regra, eu tenho vivido situações muito parecidas e o registro que se tem - o registro que se tem - é só folhear os jornais.

Depois do acidente de Congonhas, dezenas de episódios ocorreram nesse País em aeroportos desse País, que poderiam ter levado desastre de grandes proporções e isso não ocorreu por sorte talvez. Eu acho que as empresas aéreas que precisam sofrer uma fiscalização dura nesse País, estão jogando com a sorte ou com azar.

É aquela coisa deixa: Decolar e vamos torcer para que não aconteça nada. Eu acho que a coisa está desse nível. A coisa está nesse nível e não pode continuar nesse nível, Brigadeiro. As minhas esperanças de que a sua presença lá na ANAC, seja o sinal de que esse quadro vai mudar e que a gente terá a possibilidade, eu espero faço votos, inclusive, que numa futura oportunidade eu venha aqui aplaudir e não jogar pedra. Com relação à agência no nosso País, eu disse: Era cético, hoje eu sou descrente. Estou a um passo de chutar o balde.

Dr. Heraldo o senhor está indo para uma função importantíssima lá no DENIT, estradas no nosso País, obras envolvendo construção de estradas no nosso País, se nós formos verificar no Tribunal de Contas da União, por exemplo, é o item de maior densidade nas fiscalizações que importam em óbice em sustação de obras. É um negócio de doido isso!

O Senador Valter está dizendo que são "só 73%", Dr. Heraldo, ninguém pode conviver com isso mais tempo é um quadro terrível isso. É um quadro terrível, agência no nosso País quando não está absolutamente a serviço de poderosos, sem cumprir com a sua finalidade, é alvo ou ambiente de desmando de corrupção, ninguém pode mais conviver com isso.

Então para finalizar, o Senador Eduardo, ainda quer fazer uma intervenção. Eu queria honestamente, olha, a presença de V. Sªs., hoje aqui, para mim representa a última oportunidade. A última oportunidade que eu vá ali e deposite um votinho de confiança ainda, entende? Um votinho de confiança, ainda, de que as coisas podem mudar. Que essa concepção que teoricamente é uma coisa tão interessante, a gente possa na prática, mostrar que realmente funciona e que é uma coisa importante para o País, porque eu não acredito mais.

Eu não sei nem se é para parabenizar os dois, eu não sei se vocês vão assumir pepinos, mas pelo menos para dizer que terão de nossa parte - aqui a observação, talvez até a companhia - para que a gente possa continuar discutindo assuntos assim tão importantes no nosso País, consertá-los e prosseguir, porque é isso que a população brasileira espera de todos nós. Muito obrigado. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Senador Eduardo Azeredo é o último orador inscrito e, nesse momento eu encerro as inscrições para as argüições, logo após vou passar a palavra às autoridades que estão sendo sabatinadas.

Com a palavra Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, senhores indicados e Srs. Senadores.

Brigadeiro Allemander, no caso da ANAC, eu quero apenas também corroborando o que disse o Senador Geraldo Mesquita, manifestar confiança: Um voto de confiança. Eu já dei o meu voto, eu acredito que o Ministro Jobim tem ido bem na sua missão. Nós somos de oposição, o Senador Marconi Perillo, também, mas isso por dever de Justiça, nós temos que reconhecer que o Ministro Jobim tem feito um bom trabalho e é realmente de decisão que nós precisamos nessa área da Aeronáutica.

Veja que a questão da Pampulha foi uma solução de decisão, o Governador Aécio Neves teve coragem de enfrentar uma reação num primeiro, negativa. As pessoas prefeririam embarcar no Aeroporto de Pampulha que era mais próximo, para ir para Confins exigia um investimento de quase 300 milhões para melhorar o acesso. Mas não há nenhuma dúvida que foi uma decisão acertadíssima de transferir os vôos de Pampulha para Confins, que hoje é um aeroporto até ocioso ainda. E eu entro num importante ponto que é esse: Eu quero dizer que a descentralização é fundamental.

Ainda ontem à noite eu encontrava com um amigo aqui, que me dizia que tinha usado já esse vôo para Europa aqui de Brasília e que e que a TAP iniciou. Quer dizer, é importante a descentralização dos vôos internacionais para que nós tenhamos até mesmo economia mesmo das pessoas não tenham que ir todas para São Paulo, nesse contexto entra muito bem a situação do Aeroporto de Confins que já teve vôos internacionais durante quase dez anos.

Eu particularmente sofri muito com esse desastre da TAM, porque além das mortes que o Brasil todo lamentou, eu tive a perda de um amigo que era o Deputado Júlio Redecker e era muito correligionário, mas amigo antes de tudo. Então nós não queremos nunca mais que aconteçam esses acidentes no Brasil, como foram os dois da GOL e da TAM e temos confiança que isso posso acontecer.

Os aeroportos centrais podem existir, mas com aviões menores com capacidade menor é assim no mundo todo, por que o Brasil tem que ser diferente? Quem quiser usar aeroporto central pela sua comodidade que pague mais caro, que pague taxas aeroportuárias mais caras é assim também no mudo todo, quem quiser preço mais barato que vá usar um aeroporto um pouco mais distante. De maneira que eu queria só manifestar esse voto de confiança esperando que nós possamos ter sucesso.

Agora eu quero dizer ao Dr. Heraldo Consentino, que assim como um acidente como esse da TAM consterna o País todo, nós temos acidentes nas rodovias, mas são diários que morrem mais gente, muito mais, dez vezes mais, como lembra o Ministro Eliseu Resende nas nossas estradas do que nesse acidente de Congonhas. O acidente de Congonhas, evidente, como foi todo mundo junto ele trouxe toda essa consternação, mas 199 mortos nas estradas é toda semana que nós temos no Brasil.

As nossas estradas estão em mau estado, foram feitos serviços de tapa-buracos em alguns lugares, mas isso não resolve. Nós precisamos ampliar as capacidades das nossas estradas, as estradas precisam ser duplicadas, muitas das estradas que estão aí foram construídas, ainda, por Juscelino Kubitscheck na década de 50 e início de 60. Não é possível que nós continuemos tendo assim a morosidade que temos nas estradas para as obras de estradas. Não é fácil o trabalho do DENIT, eu sei disso.

Veja que é necessário ter a coragem. Para que as coisas aconteçam há que ter delegação, há que ter confiança, esse é um problema grave que nós sentimos no DENIT. O DENIT é centralizado, o DENIT não delega as funções para as regiões, para os Estados, como seria importante acontecer e o que acaba é que nós temos prazos intermináveis nas obras que são feitas.

Nós temos agora iniciada uma obra de duplicação da Rodovia que liga Belo Horizonte a Brasília, só para o senhor ter idéia eu estou aqui há quatro anos e meio, quase cinco anos, desde que eu assumi eu estou aqui lutando por essa retomada, ela começou agora, eu acompanhei pari passu a burocracia enervante que acontece no setor público.

Nós todos que fomos governadores, Senador Marconi Perillo, o Senador José Maranhão, sabemos que tem um ônus sim, tem um ônus, você delega confiança nas pessoas corre riscos. Eu pessoalmente senti muito isso, às vezes você confiar e, às vezes você ter decepções, mas é fundamental que tenha coragem senão às coisas não acontecem, de maneira que eu quero colocar aqui que além de escolher bem as pessoas para a delegação, há que se ter essa decisão fundamental.

Não é possível que nós continuemos tendo o número de mortos que nós temos de acidente nas estradas brasileiras, tem que haver uma ação urgente no processo de duplicação, no processo de sinalização, na fiscalização. Eu diria que passando para os Estados, algumas funções, parece que vai começar finalmente depois também de cinco anos, a concessão de rodovias da iniciativa privada.

A PPP está aprovada com o apoio nosso da oposição, não tem nenhum caso ainda na área rodoviária, temos um caso rodoviário em Minas Gerais na esfera estadual não na esfera federal. De maneira que eu colocaria essa posição de realmente, nós não podemos esquecer que os acidentes rodoviários trazem mais mortes ainda do que os lamentáveis acidentes de aviões. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, encerro a fase de argüição, concedo a palavra para as respostas ao Exmo. Sr. Major-Brigadeiro, Allemander, e logo após ao Dr. Heraldo.

SR. ALLEMANDER JESUS PEREIRA FILHO: Muito obrigado, Sr. Presidente.

Senador, eu vou deixar para quando o Senador Delcidio voltar, para começar a responder as perguntas dele, eu começaria então pelas suas perguntas, rapidamente aqui. Eu tentar ser sucinto, mas vou atender a todos os Srs. Senadores.

Bom, Srs. Senadores gostaria inicialmente de dizer o seguinte. Eu não tenho qualquer apego ao cargo, estou sendo indicado, sou um técnico, eu não sou um político, estou trazendo como eu disse aqui na palavras de abertura uma contribuição a mais ao País, num momento delicado como todos aqui realçaram a situação porque passa a Aviação Civil Brasileira.

Então, no momento em que eventualmente os senhores os nossos Ministros e o nosso Presidente não mais estiverem contentes com a minha atuação eu naturalmente saberei que é o momento de me retirar. Mas não há qualquer apego, não serei qualquer empecilho, vamos dizer assim, ao bom andamento administrativo da agência e a operação com segurança da Aviação Civil Brasileira.

Dito isto, eu gostaria de começar a responder ao nosso Senador Marconi Perillo, nosso Presidente. Ele pergunta como eu avalio a condição dos aeroportos brasileiros para atender a crescente demanda da aviação civil e executiva nos próximos anos? Nossos investimentos tem sido aquém do que nós necessitamos, temos que investir mais, principalmente com foco na área operacional; ou seja, nas pistas, nos pátios, nos equipamentos e naturalmente sempre olhando a parte de conforto, mas a parte de segurança operacional é fundamental.

E aí nós começamos os pontos que eu me identifico perfeitamente com o Ministro Jobim: Segurança é indiscutível é dogma na aviação. Segurança vai redundar, senão olhado com toda a atenção e com os investimentos direcionados para segurança, nós vamos ter como disse aqui, o Senador Geraldo Mesquita, novos acidentes. 

Não podemos ter novos acidentes, não temos, porque esses dois acidentes nós já tivemos o bastante em dez meses. Nós não podemos ter um novo acidente, então, vamos focar os investimentos na área da operacional, pistas, pátios e naturalmente os equipamentos necessários à segurança das operações.

Então, nós precisamos de investimentos isso nós com certeza precisamos, nossos investimentos têm que ser direcionados e vamos atender a todos, mas temos que atender aquelas áreas críticas onde estão os grandes problemas: Os grandes problemas hoje estão em São Paulo. O Senador Eduardo Azeredo mencionou que quando eu estava à época nos DAC, fizemos a transferência dos movimentos do Santos Dumont para o Aeroporto Galeão; conversamos com as empresas, com a Infraero, com a Prefeitura, com o Estado e fizemos a transferência dos movimentos da grande massa de movimentos para o Aeroporto Galeão.

Conversamos posteriormente já em 2004 para 2005, com o Governador Aécio Neves, que tínhamos a dificuldade da transferência pela distância como foi dito para se alcançar o Aeroporto de Confins, aqueles que não conhecem Belo Horizonte, nós tínhamos que passar a cabeceira da pista do Aeroporto da Pampulha. Então, com o acesso direto que reduziu a 50% o tempo - hoje na faixa de 20 a 25 minutos - que era talvez um pouquinho mais, era cerca de quase uma hora 50 minutos a uma hora conseguiu-se reduzir e o Aeroporto de Confins está lá com toda a sua capacidade operacional à disposição.

Em São Paulo nós não tivemos as mesmas condições. É o terceiro a ser verificado e naturalmente foi deixado para ser verificado, como o terceiro aeroporto central, como disse o Senador, ele não tinha condições de acesso. Nós sabemos das dificuldades de acesso do centro de São Paulo para Guarulhos e a capacidade. Se nós transferíssemos os movimentos que tinha em Congonhas para o Aeroporto de Guarulhos, nós teríamos provavelmente o mesmo problema de atrasos e congestionamentos que ocorriam no âmbito doméstico em Congonhas, teríamos ocorrendo em Guarulhos e com reflexos internacionais, talvez, ainda mais graves.

Então, essa preocupação ela já vem de longa data, infelizmente não foram sanados os problemas. Sabemos que têm problemas, mas não desapropriação é de retirada das pessoas que invadiram aquelas áreas da União; onde está previsto desde o Plano Diretor elaborado na década de 80, para o aeroporto de Guarulhos a terceira pista, que é indispensável para São Paulo, para o sistema aeroportuário de São Paulo e para atender a demanda de São Paulo, então, respondendo a sua pergunta em relação a isso.

Com relação a criação de novos pontos de distribuição, nós vimos a iniciativa da TAPE iniciar as operações de Brasília e tem sido um sucesso, nós temos recebido informações do sucesso dessa operação internacional, acreditamos que haja um caminho de descentralização. O Ministro tem buscado isso e é o caminho que nós devemos seguir, acreditamos que São Paulo, naturalmente respeitando a pujança econômica de São Paulo, mas nós acreditamos que após o primeiro vôo internacional. 

O segundo vôo internacional já há condições, segundo a freqüência internacional de uma determinada ligação, ser dirigida para um outro aeroporto. Nós temos Confins, temos Galeão e até mesmo Brasília que poderão vir a ser os novos grandes rub's, vamos dizer assim, internacionais e naturalmente os domésticos começam a também ganhar uma grande pujança.

Eu devo dizer que tenho uma fé no Brasil, uma fé na aviação como um instrumento de desenvolvimento do Brasil, como um instrumento de integração no Brasil. Tenho certeza que nós vamos ter em nossos dias, quer dizer, ainda dias de vida, ver esse Brasil sendo mais e melhor integrado pelo transporte aéreo.

As cidades do Interior, as cidades de porte médio precisam de um atendimento. Nós temos um programa que infelizmente também sofre algum tipo de contingenciamento, que é o Programa Federal de Auxílios aos Aeroportos de Médio Porte que tem produzido resultados, mas que poderá produzir ainda melhores resultados se nós conseguirmos a alocação dos recursos para esses investimentos.

Ainda com relação aos agrupamentos urbanos, as perguntas que o Senador Marconi Perillo nos faz. Infelizmente, o problema de adensamento desordenado ao redor dos aeroportos existe uma interface como foi colocado aqui, entre a atuação da Aeronáutica. O Código Brasileiro de Aeronáutica ele prevê o plano de zoneamento de ruído aeronáutico que orienta as ocupações, mas quem é responsável pela implementação desse planejamento de acordo com o dispositivo constitucional, são que compete aos municípios o planejamento e o controle do uso do solo.

Muitas vezes existe uma dicotomia, uma separação, entre o que está planejado e o que está previsto para o crescimento que muitas vezes vai ocorrer 10, 15, 20 anos depois e a visão do momento. Alguns aeroportos vieram sendo envolvidos Congonhas é um grande exemplo é como diz o inglês, é um estudo de caso é um case study, que demonstra bem o densamente.

As fotos aéreas de Congonhas quem tiver uma oportunidade de ter uma apresentação onde se tem em 1936 - em 1936 - Congonhas não tinha absolutamente nada ao redor de Congonhas e nossos avós estiveram lá. Eu tinha um chefe, um Brigadeiro, que ele olhava a fotografia de Congonhas em 1936 dizia assim: "Eu tomei banho nesse riachinho aqui, com o meu pai". O pai o levava, ainda garoto.

Bom, é importante que a gente verifique que aquela Rodovia Washington Luís, ela foi construída e Congonhas foi construído numa área doada pela empresa que construiu a rodovia, que comprou o lado esquerdo; doou para quem está saindo para o litoral, para a construção do campo da pouso - no passado eles falavam em campo de pouso - e a direita fez um loteamento de chácaras para as famílias ricas à época fossem se colocar naquele local, uma vez que já tinha aquela rodovia e ali é o vetor de crescimento urbano.

O crescimento foi começando com as chácaras, já na década de 50 se vê o adensamento residencial. Na década de 70 começa a verticalização e com isso os problemas, porque se tira as pessoas do ruído de solo, dos carros, até cortador de grama, enfim, e se passa para os prédios de apartamentos, onde as pessoas estão expostas ao ruído aeronáutico.

Mas existe o plano de zoneamento de ruído desde o final da década de 70, mas infelizmente como eu desse aqui, há talvez uma falta da percepção quanto à necessidade de se implementar e fazer o que eles chamam também em inglês de enforcement; ou seja, de executar aquilo que está previsto no planejamento e que a autoridade de momento muitas vezes não visualiza e permite algumas flexibilizações que chegam infelizmente ao que chegou em Congonhas.

Então, realmente é o que ocorre. Eu diria até que nós temos uma das legislações mais avançadas em relação a esse tipo de zoneamento, já começa a se fazer também em outros países. Infelizmente essa dicotomia entre a parte federal que vislumbra as áreas que vão estar sobre o efeito do aeroporto, sobre o efeito do ruído e aquela que vai executar e vai ter que controlar efetivamente o uso do solo, que é a autoridade municipal.

Bom, com relação ao problema que o senhor menciona no âmbito da ANAC, procedimentos operacionais das empresas de transportes aéreos para avaliar os procedimentos, no que tange a manutenção das aeronaves e quanto a jornada de trabalho e condições de tripulações. A ANAC, acredito, já vem fazendo o seu trabalho - era feito à época do DAC - nós vínhamos implementando modificações nos processos, os processos vinham sofrendo alterações.

Nós temos e vamos utilizar, a idéia é voltar a utilizar a idéia - eu não sei se está utilizando, eu não quero fazer juízo de valor - um acordo inclusive com o próprio FA, sem custos; ou seja, um convênio que nós temos para que nós possamos visualizar os processos de controle existentes nos Estados Unidos. Que nós possamos implementá-los no Brasil, inclusive com utilização de alguns softwares, programas que eles têm e que permite cruzamento de dados enfim, programa de análise estatística, fazendo por amostragem também.

Alguns que nós vínhamos fazendo no passado - eu não sei exatamente se continuou ou não - mas nós pretendemos retomar esse tipo de atuação nos aproximando dos órgãos ainda mais, dos órgãos mais avançados em particular a Federal Aviation Administration, que é a congênere da ANAC nos Estados e o Transporte Canadá, onde eu vivi e morei.

Vamos tentar nos aproximar e buscar melhores processos mais eficientes que nós consigamos ter maior transparência, inclusive, agora respondendo ao Senador Geraldo Mesquita, naquilo que é feito em termos de verificação, para que o grande público, os usuários do transporte aéreo possam, desculpe, o Senador Valter Pereira, possa saber exatamente o que está sendo feito, como está sendo feito, em que freqüência está sendo feito e por quem está sendo feito.

Nós precisamos desenvolver uma forma de [ininteligível], é a forma de tornar pessoas responsáveis por aquilo que se faz. E nós já desenvolvemos uma boa parte na área de infra-estrutura a época do DAC, até por elogios vindo de outros países que nos pediram o sistema que nós desenvolvemos, vamos também olhar com muita atenção, para essa parte na área técnico-operacional das aeronaves. 

Então, é isso que eu poderia dizer quanto a olhar a experiência estrangeira que o senhor, relaciona aqui.

Por último: Em que medida a concorrência predatória entre as empresas de transporte aéreo, pode colocar em risco a segurança de vôo? Na hora que nós liberamos com a aprovação da Lei da ANAC, que as empresas possam voar para onde quiser, a hora que quiser cobrando o que quiser. Nós liberamos a parte de liberdade tarifária, nós temos que aumentar a fiscalização. Aumentar a regulamentação técnica e operacional, com processos mais modernos, processos mais dinâmicos, processos mais ágeis e mais eficientes, para que a gente consiga dar a transparência, quanto àquilo que a agência reguladora está fazendo em relação às condições de segurança técnico-operacional.

Então não é porque nós desregulamentamos a tarifa que nós vamos desregulamentar a fiscalização técnico-operacional, ao contrário, temos que aperfeiçoar a agilizar e tornar mais eficiente. E vamos utilizar os mecanismos que nós já temos de com os nossos congêneres internacionais para que isso aconteça.

Bem, eu acho que Senador Valter Pereira. Agradeço os elogios, naturalmente eu não fiz mais do que minha obrigação, porque fui pago pelo Governo Brasileiro. Estudei nas escolas públicas e nos cursos que fiz, foi o povo brasileiro que manteve toda a minha formação e a experiência que eu adquiri. Não fiz mais do que a minha obrigação.

O DAC realmente era uma referência em termos de segurança de vôo, existiam problemas como se sabe, mas durante muitas décadas prestou relevantes serviços à nação não há menor dúvida. Mas nós não podemos viver no passado e tínhamos que agilizar a criação da agência, participamos de diversas minutas à época, ainda no Governo do Fernando Henrique Cardoso, junto com o Ministro Quintão e o Ministério da Defesa, para que fosse desenvolvida aquelas minutas iniciais que deram origem ao trabalho final que foi aprovado.

Então nós pretendemos que a parte de segurança o dogma que nós não do DAC, talvez pela nossa formação militar, temos em relação a segurança que ele retorne de uma forma mais incisiva, vamos dizer assim, na agência. Vamos ser muito incisivos. Eu anotei tudo que foi dito aqui, tive o cuidado de tomar nota de tudo e vou ser um fiel escudeiro da regulamentação técnica operário-operacional, das leis que estão aprovadas e das observações que os senhores como representantes do povo brasileiro me disseram aqui.

Naturalmente ninguém gosta de escutar crítica, mas as críticas são dádivas e nós temos que agradecer, porque elas constroem nos erros a melhoria dos processos. Por certo gostaríamos de não ter mais acidentes e conseguir com isso, passar essa página difícil que nós passamos na nossa aviação civil, nos últimos 10, 12 meses.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Brigadeiro, eu queria só, se o Presidente me permitir, é só uma questão que me veio aqui depois. Existe realmente o risco do Brasil do chamado dar um grad, dele cair? Eu sei que essas questões estão muito no ar por causa das questões de segurança, que o Brasil tivesse uma classificação rebaixada na aviação internacional.

SR. ALLEMANDER JESUS PEREIRA FILHO: Senador, a situação é delicada, mas não acredito que haja um rebaixamento. O Brasil ainda é uma referência. Nós temos problemas? Com certeza temos, mas o Brasil é um País continente. Nós temos problemas de um País, vamos dizer assim em desenvolvimento, um País talvez até o que eles chamam de Least Developed Country, quer dizer, um país menos desenvolvido e, temos problemas de países altamente desenvolvidos.

Então, é um sistema extremamente complexo, nós sabemos que todos respeitam a nossa forma de atuar de profissionalismo. Veja bem, no momento em que as coisas não funcionam as medidas estão sendo tomadas, esse envolvimento dos senhores nas CPIs, tanto na Câmara dos Deputados, como aqui no Senado Federal é fundamental. Nós precisamos criar esse tipo de discussão, porque essa discussão realmente vai trazer as soluções para os nossos problemas.

Nós somos muito respeitados, respondendo diretamente: Eu não acredito no rebaixamento do Brasil, mas temos que agir. Temos que colocar os recursos tarifários, porque são colhidos dos usuários da aviação na aviação e isso é fundamental. Eu gostaria aqui inclusive de ressaltar, que existe um anexo à Convenção de Aviação Civil Internacional, que é o anexo 14, que trata de aeródromos e que tem um documento técnico complementar que se chama Tarifas Aeroportuárias em Aeronáuticas, em inglês Aeronautics under port target(F), que deixa claro que as receitas devem retornar para recuperar os custos decorridos nos aeroportos e nos sistemas de navegação e de auxílios. Então é importante que nós tenhamos os recursos tarifários colocados à disposição dos órgãos.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Brigadeiro, eu gostaria de fazer uma derradeira intervenção, exatamente sobre isso. O senhor falou na sua exposição que enfrenta dificuldades de investimentos, dificuldades financeiras para enfrentar essa demanda crescente do mercado.

Agora, todos nós que voamos pagamos as nossas tarifas para a prestação desse serviço, todos nós pagamos a taxa de embarque etc. Eu gostaria de fazer a seguinte pergunta: o Governo tem liberado todos esses recursos ou ele tem contingenciado?

Porque a informação que a gente tem, por exemplo, a EMBRAPA. A EMBRAPA é uma grande empresa nós sabemos é uma empresa de pesquisas que tem conseguido avanços significativos. Os recursos da EMBRAPA até aqueles, Senador Delcidio, até aqueles recursos que estão provenientes de royaltys recebidos em função de pesquisas etc e etc., o Governo confisca para formar a superávit primário.

Então, a pergunta que eu faço a V.Exª., é a seguinte: O Governo tem repassado esses recursos? Se ele não tem repassado quanto por cento que ele tem se apropriado? Essa é a primeira pergunta, depois eu gostaria de dar uma sugestão. A sugestão a seguinte: O senhor assumindo aqui tem um procedimento que o Ministro Jobim tem adotado, que eu acho que todo o administrador público teria que fazê-lo como o verdadeiro sacerdócio, que é ir lá na base e saber o que está se passando.

Eu gostaria de lhe convidar de imediato para o senhor fazer uma visita aqui não precisa nem o senhor viajar daqui. O senhor sai daqui, vai ao Aeroporto de Brasília, vai lá ao tal do Terminal II, por volta de 10h30, 11h faça uma visita lá para ver como é que está sendo feita a operação, certo? Vê se tem condição de se respeitar os direitos dos passageiros. E se tem condição de alguém acreditar que a segurança de vôo no aeroporto, que opera naquelas condições se pode infundir isso no passageiro. 

SR. ALLEMANDER JESUS PEREIRA FILHO: Senador, eu não posso lhe dizer sobre hoje, o que está acontecendo hoje ou nos últimos dois ou três anos. O que eu posse dizer é o seguinte: Se o senhor entrar na página da ANAC que era a página do DAC, e eu vou me dirigir mais especificamente a um grupo de aeroportos, que é o Programa Federal de Auxílio aos Aeroportos que cobre aeroportos de médio porte que foi o programa aprovado aqui no Congresso em 1991, se não me engano, começou a partir de 1992.

Já atendeu cerca de 180 ou quase 200 localidades com melhorias em pavimentação extensão de pista, construção de novos aeroportos. Agora, mesmo estão inaugurando o Aeroporto de Cabo Frio que foi feito com base nos recursos desse programa, o PROFAR; o Aeroporto de Areal em São Paulo, também foi feito e pelo Brasil afora: 180 só nesse programa, eu tirei esse dado está na página da ANAC.

Nós temos arrecadado - de acordo com a alocação prevista teria que ter sido alocado 800 milhões - nós tivemos alocado pouco menos de 400, então, a metade realmente não surtiu o efeito desejado, ou seja, não chegou os aeroportos que são fundamentais para a aviação regional.

Fundamental. Se nós queremos ter uma aviação regional cada vez mais forte, o País interligando com os grandes centros, alimentando as grandes cidades e as grandes empresas, enfim, é fundamental e nós não tivemos. Agora o problema de contingenciamento de tarifas vindas do passado, começou há bastante tempo não é de hoje e infelizmente chegou quase aos nossos dias - me parece que estamos mudando. 

Essa discussão toda é que engrandece e traz essa luz sobre esses assuntos, fundamental. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Valter Pereira, nós vamos ter agora uma oportunidade de mudar. Nós vamos ter oportunidade de mudar quando da apreciação da DRU que é a chamada Desvinculação de Receitas da União, que acaba se apropriando de 20% de todas as receitas, sobretudo com a função de destinar recursos para superávit primário de modo que com a DRU a gente pode retirar -- 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): V.Exª., fez um alerta importantíssimo. Eu acho que nesse momento todos os Parlamentares... Porque toda vez que vem uma autoridade aqui nós fazemos esse questionamento e bancada da base aliada que faz o questionamento. Eu sou da base aliada e faço esse questionamento, os da oposição fazem esse questionamento, mas na hora de votar aí a coisa muda.

V.Exª, falou com muita precisão: Está na hora de mudar isso é um defeito que vem lá do Governo Fernando Henrique de outros governos. É um defeito sim que vem de lá, mas está na hora de mudar está passando da hora de mudar. Eu acho que nós temos que começar a trabalhar com a realidade e desprezar a ficção.

Aprova-se um orçamento e de repente o orçamento é de mentirinha por quê? Porque tem um mecanismo que o Congresso aprovou, que o Congresso vem mantendo para tornar esse orçamento uma ficção. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): E nesse ano Senador Valter Pereira, nós teremos três grandes prioridades para o Governo Federal; o orçamento naturalmente muito bem comandado pelo Senador José Maranhão, a DRU e a CPMF.

Mas eu volto a palavra ao Major-Brigadeiro, para que ele possa concluir suas respostas, não sem antes declarar aberto o processo de votação oficialmente falando, as cédulas já estão sobre a mesa. 

SR. ALLEMANDER JESUS PEREIRA FILHO: Bem, eu estou aqui procurando eu anotei aqui as perguntas do Senador José Maranhão, o Senador, é do Comandante, está certo. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Declaro encerrado, o processo de votação. 

SR. ALLEMANDER JESUS PEREIRA FILHO: Nós gostaríamos de agradecer primeiramente as palavras do Senador foram encorajadoras, o senhor falou aquilo que eu falei para o Ministro: "Uma andorinha não faz verão", falei exatamente essas palavras. E ele me disse: "Mas vão ser muitas andorinhas e muitos verões". Então esperamos com que o tempo naturalmente com a nova composição, a ANAC possa realmente atender a aspiração do povo brasileiro e dos Srs.

Quanto ao Projeto de Lei da ANAC que o senhor discutiu e que ele foi aprovado, então, naturalmente, os senhores farão as modificações, os ajustes que julgarem necessários. Nós poderemos contribuir e estaremos prontos a contribuir, no momento que for julgado necessário.

Agora o senhor fez algumas propostas que a gente estude a estrutura da ANAC. Com certeza nós vamos fazer, vamos avaliar com toda a calma, isenção, com critérios, verificar o que está funcionando o que não está funcionando na estrutura, vamos fazer um diagnóstico tranqüilo e vamos fazer as modificações internas. E eu tenho certeza com essa nova composição julgadas que melhor vão atender a dinâmica da aviação.

Nós vamos olhar muito especificamente quanto ao aspecto da aviação, conhecimento específico de aviação. Então, eu acredito que nós vamos poder atender esse seu pedido, em termos de se estudar e se propor essa adequação da estrutura interna que o senhor mencionou. Nós vamos fazer.

SENADOR JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB): Permita-me ainda, enfatizar, a necessidade do senhor focar nessa Comissão, na questão tarifária que está sufocando setor manutenção e até a vida dos aeroclubes, das escolas de pilotagem, porque as tarifas sofreram uma elevação violenta na lei de criança da ANAC.

Quando essa lei estava sendo discutida na Comissão e Constituição e Justiça - que uma andorinha só não faz verão - mas eu ensaiei o verão sozinho. Porque pela primeira vez eu vi os líderes de todos os Partidos se unirem, para aprovarem a toque de caixa a criança da ANAC.

E o Mercadante que era o líder do Governo, me propôs um acordo. "Maranhão, vamos aprovar esse projeto da forma que ele está e eu me comprometo a analisar esses pontos que você está levantando aí, por ocasião da análise do veto ou da sanção do projeto", mas infelizmente o Mercadante também não teve vez e a lei foi aprovada como saiu daqui; de lá para cá eu tenho constantemente recebido cartas, manifestações, conversas de todo o setor, eles sabem das ligações que eu tenho sobre essa questão.

A questão das tarifas elas estão realmente escorchantes, como se a única coisa que a ANAC tivesse que fazer em favor da aviação geral ou aviação pequena como se diz, fosse cobrar tarifas altas. Ora, se essas tarifas nem voltam para o setor é o caso das aeroportuárias! O ano passado a Infraero, por exemplo, teve que devolver 520 milhões ao Tesouro Nacional, para garantir o saldo primário alto. Isso é uma mentira é uma ficção. Quer dizer garante o saldo primário alto dessa forma, isso é uma mentira e mata a aviação. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, antes de retornar a palavra ao Brigadeiro, eu gostaria de convidar os Senadores Eduardo Azeredo e José Maranhão, para fazer o escrutínio dos processos de votação. Com a palavra o Brigadeiro e depois o Dr. Heraldo. 

SR. ALLEMANDER JESUS PEREIRA FILHO: Rapidamente para responder ao nosso Relator, Senador Delcidio Amaral. Senador, concordo realmente, o momento é difícil como o senhor colocou na sua pergunta. Os acidentes da GOL e da TAM num intervalo muito curto e não podemos ter um terceiro.

O senhor me pergunta se eu renunciaria ao pedido do Ministro? Na mesma hora, sem problema nenhum. Eu já falei aqui, não tenho qualquer apego ao cargo. Eu sou um técnico que está trazendo uma contribuição a mais, depois que eu encerrei a minha carreira na Força Aérea, mas não tenho qualquer apego ao cargo e estarei pronto a sair no momento que ele julgar conveniente.

Com relação aos Diretores da ANAC que o senhor mencionou eu não tenho qualquer problema nem com os que estavam, que estão ainda, ou os que virão, eu sou bem claro -- 
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Brigadeiro, só para esclarecer. A pergunta da renúncia ou não? Está ligada exatamente a questão da autonomia das agências e uma eventual vulnerabilidade das agências em função de pressões do Executivo, isso que é importante registrar. E isso traz preocupação? Claro, porque as agências a concepção não é nesse sentido.

A segunda pergunta essa com relação: é com a relação ao nível de especialização dos diretores que serão colegas do senhor como é que se relacionar. Quer dizer, o senhor entende que o nível de exigência seja parecido com o nível de exigência que o currículo do senhor tem e a experiência que o senhor tem? Ou o senhor acha palatável conviver com gente que nunca militou na aviação? Eu não tenho dúvida, o senhor é um homem habilidoso, um homem experiente; relações pessoais eu sei que o senhor terá com a maior tranqüilidade. A minha pergunta é: Relações com pessoas que não entendem do riscado? Esse é o problema. 

SR. ALLEMANDER JESUS PEREIRA FILHO: Senador, a escolha dos diretores passa primeiro por uma análise do Ministério, enfim, posteriormente os diretores vem até aqui a essa sabatina. Eu não tenho dúvida que aqueles que forem aprovados eles terão condições de ter um diálogo, um crescimento e entender os problemas da aviação. Eu não tenho dúvida.

Com relação a minhas convicções eu sou uma pessoa muito firme, eu vou fazer ver as minhas convicções e vou colocar, as atas provavelmente o senhor vai ver a posição do Brigadeiro. Se eu não tiver uma posição de consenso, se eu não conseguir encontrar essa posição de consenso, eu vou colocar as posições técnicas minhas sobre as minhas posições sempre muito bem explicadas e vai ser assim.

Então eu não vejo qualquer problema em trabalhar com qualquer pessoa, passando primeiro pela análise do Ministério da Defesa, enfim, e passando pela discussão e pela sabatina aqui na Comissão de Infra-Estrutura, eu não tenho dúvida que nós vamos ter um trabalho extremamente construtivo.

O senhor pode ter certeza, que eu nem vou ser levado de Roldão pelos outros e nem vou ficar muito duro demais. Eu vou ter a posição técnica, vou tentar buscar o consenso, mas sempre que isso não for possível as posições estarão nas atas do Colegiado da Agência, é isso que eu posso dizer ao senhor.

Bom rapidamente só para terminar, porque eu sei que o tempo está... Falar sobre o problema do modelo vigente, e termos de concessão, aproveitando também e falando para o Senador Azeredo [soa a campainha]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu vou proclamar o resultado já que está finda a apuração, logo após nós vamos ter a conclusão de V.Exª e depois a explanação do Dr. Heraldo Consentino.

Eu queria antes de proclamar o resultado dizer que essa Comissão será extremamente rigorosa na avaliação e na análise de todos os currículos de todos os indicados, sobretudo em relação à ANAC. Nós estamos aqui proclamando um resultado altamente favorável a V.Exª e também ao Dr. Heraldo, mas nós estamos dando aqui uma carta branca.

Estamos dando uma demonstração de respeito aos currículos de V.Exªs., mas vamos cobrar porque o Brasil espera de V.Exªs., uma postura e um espírito público á altura das nossas esperanças das nossas expectativas, de modo que proclamo aqui o resultado em relação ao Diretor da ANAC, Major-Brigadeiro Allemander Jesus Pereira Filho, 19 votos sim, ou seja, unanimidade dos que votaram favoráveis a sua indicação. 

Em relação ao Dr. Heraldo Consentino, também 19 Senadores votaram e 19 votos sim. Ambos estão aprovados nessa Comissão e as matérias irão à Secretaria Geral para as devidas providências.

Eu convido aqui o Senador Delcidio Amaral para presidir e concluir essa sessão já que terei a partir de agora um outro compromisso, peço ao senhor Heraldo que depois me responda por escrito as indagações que fiz. Tenho a honra de passar a Presidência, ao nosso Vice-Presidente Senador Delcidio Amaral, para que ele possa ouvir aqui as conclusões dos nossos indicados. Muito obrigado. 

[troca de presidência] 

SR. ALLEMANDER JESUS PEREIRA FILHO: Senador, agradeço expressiva votação e para mim é um motivo de preocupação, porque vejo o nível de responsabilidade que eu terei nesse futuro.

Espero que eu possa realmente responder a altura essa confiança que foi depositada, mas Senador para não deixar suas perguntas sem respostas, eu gostaria de rapidamente dizer quanto ao modelo de concessão e também ao Senador Azeredo, existem vários caminhos para a concessão todos nós sabemos; se fala muito da parceria público privada, eu estou falando da concessão de aeroportos.

Eu gostaria de abrir um parêntese e dizer que reputo a Infraero como uma empresa importantíssima em termos da administração aeroportuária, tem técnicos de carreira importantes que construírem um conhecimento valioso para o País. Nós sabemos, entretanto que uma competição sempre é salutar. Nós vimos à possibilidade da parceria público privada em alguns aeroportos e a possibilidade de concessão de outros.

A única alternativa que me parece que não surtiu efeito em local nenhum, principalmente dos exemplos da América Latina é a concessão em bloco de todos os aeroportos, essa é uma armadilha que nós não devemos cair. Não deu certo na Argentina, teve problema no Peru, no México, enfim, agora, podemos buscar algum tipo de competitividade.

Nós já temos alguns aeroportos com a iniciativa privada, temos Porto Seguro, Cabo Frio agora iniciando uma competição, também. Temos departamentos aeroviários dos Estados, Ribeirão Preto lá no Estado de São Paulo, enfim, tem condições de se começar uma competição.

Também a concessão dividindo, existe uma idéia apresentada pelo ex-Ministro da Aeronáutica Brigadeiro Gandra, de se dividir em dois ou três ou quatro blocos de aeroportos alguns pequenos e alguns grandes e se realizar concessão, também é uma outra alternativa a ser avaliada. Mas com certeza a competição, não só a competição, mas a criação de benchmarking de indicadores de desempenho para aeroportos no Brasil tanto em termos de custos de operação, como investimentos que se fala muito por aqui também eu acho que seria valioso para o País e com certeza melhoraria a eficiência de uma forma geral.

Mas esses caminhos estão sendo estudados eu tenho certeza que vão ser debatidos aqui no Congresso e novamente me coloco à disposição de participar dessa discussão, mas acredito na competição, acredito que algum caminho tem que ser buscado na forma de melhorar a competição. Os aeroportos são considerados de característica monopolista é difícil realizar competição entre dois aeroportos, mesmo aqueles que estão na mesma cidade.

Então nós temos que ter alguns cuidados de não se entregar para um grupo dois aeroportos na mesma cidade, por exemplo, quem ficar com Pampulha não deverá ficar com Confins, quem ficar com Santos Dumont, não deveria ficar com Galeão ou mesmo os grupos, se a gente dividir em dois ou três grupos, enfim. São alguns cuidados que nós poderemos discutir no momento oportuno, quando essas alternativas forem ser melhor analisadas e definidas.

Com relação aos acidentes as pessoas estão com medo, os acidentes e a confiabilidade, porque o tripé é segurança, confiabilidade e eficiência. Esse é o tripé da aviação está no preâmbulo da Convenção de Chicago e eles estão interligados. Os resultados desse mês de agosto da demanda já tem mostrado certo arrefecimento, há um medo como o senhor mesmo falou em relação às pessoas com relação ao transporte aéreo com o tempo isso deve ser dissipado, mas também o problema da confiabilidade; ou seja, o problema de atrasos ele prejudica não só o passageiro mas no médio e longo prazo ele prejudica também as empresas.

Esses atrasos as empresas privadas que compram passagens para seus funcionários fazer viagem normalmente de um dia, saía de manhã ia trabalhar e voltava no final do dia. O que acontece? Sem a confiabilidade do serviço o preço da passagem aérea passou a ser o de menor importância, porque o funcionário tem que ir à véspera, pagar um pernoite do hotel mais a alimentação e muitas vezes dormir o dia seguinte também, ou seja, uma viagem que seria de um dia se torna uma viagem de dois ou três dias.

E isso novamente no médio e longo prazo todas as empresas públicas e privadas que compram passagens começam a diminuir o número de viagens, esse talvez seja o efeito que está causando, ou seja, da mesma forma que nós temos problema de confiabilidade de fazer com que seja cumprido os horários pelo lado do regulador, aquele que está provendo os serviços que vende o serviço - que é a empresa aérea - também tem essa preocupação. Eu acredito que isso está, vamos dizer assim de uma forma geral, começando a ser sentido.

Então, eu acredito que já sendo resolvido não está totalmente resolvido, nós temos um problema maior a resolver, que o problema de São Paulo é grave nós temos que resolver o problema de acesso a Guarulhos, resolver o problema da terceira pista de Guarulhos, do terceiro terminal. 

Já preparar Viracopos como um aeroporto a mais 10, 15, 20 anos, buscar um novo sítio para São Paulo, que não é fácil, mas a gente tem que fazer esse exercício, porque São Paulo de 30% a 35% do tráfego no Brasil está em São Paulo, então, tem que ter essa solução para melhoria geral das condições de segurança. Em relação a fiscalização do entorno eu já falei aqui em relação ao problema das prefeituras.

Acho que nós estamos chegando ao final. Eu não sei deixei alguma coisa sem responder, se for o caso, eu estarei a sua disposição. Agradeço novamente e digo que eu estou preocupado, porque o trabalho e a responsabilidade é muito grande. Muito obrigado. 
SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Eu quero parabenizar o nosso Major-Brigadeiro Allemander, quero também parabenizar o nosso caro Heraldo Consentino, desejar aos senhores muito sucesso à frente desses grandes desafios que mais do que nunca o Brasil tem nos próximos anos, na área da infra-estrutura e V.Sªs., tem uma importância fundamental dentro desse processo.

Eu quero aproveitar também para passar agora a palavra, para o Dr. Heraldo Consentino, para que a gente conclua a audiência que nós fizemos hoje.

SR. HERALDO CONSENTINO: Inicialmente Senador, eu gostaria de agradecer as palavras que foram ditas pelos Senadores aqui presentes, a Senadora também, elogiosas e encorajadoras e isso só aumenta a nossa responsabilidade na condução das nossas tarefas, mas a gente acha que pode conduzir bem e de forma adequada.

Uma questão que foi levantada sumariamente pelo Senador Eliseu Resende sobre a questão do rodoviarismo do Ministério, realmente o DENIT hoje engloba todas as ações para os diversos modais exceto a parte de portos marítimos que foi destacado para a Secretaria de Portos.

Existe um estudo uma retomada de um planejamento estratégico coisa que não vem sendo feito desde a época que o Senador Eliseu Resende era Ministro dos Transportes, que chama Plano Nacional de Logística de Transporte. Esse plano pretende distribuir de formas mais eqüitativa, mais adequada os recursos e o planejamento em cima dos modais existentes, tentando corrigir um modelo que nós temos hoje, que é um modelo concentrado basicamente na rodovia que é um modelo bastante caro. Então, esse plano busca melhorar a distribuição logística e reduzir o custo Brasil.

Quanto à questão colocada pelo Senador Jayme Campos do Trevo do Lagarto, está anotado devidamente para que a gente possa encaminhar ver a questão por que desses cinco anos de atraso. As questões colocadas pelo Presidente, Senador Marconi Perillo tem uma parte que será encaminhada, que é onde ele pede a questão da programação orçamentária do DENIT, locais, valores e datas, será posteriormente encaminhada, como ele mesmo havia sugerido.

As questões dele. A primeira questão é com relação ao PETSE, ou seja, o Programa Emergencial de Trafegabilidade e Segurança das Estradas que é retomar as questões de preço e as irregularidades que foram apontadas. Eu posso dizer que o PETSE, ele foi acompanhado desde o início pelo Tribunal de Contas que se fez presente em todos os momentos e fortemente pela impressa. Então todas as recomendações e sugestões que o Tribunal apresentou foram atendidas ou estão em processo de solução pela Diretoria do DENIT.

Com relação ao por que do emergencial, eu acho que ficou claro nas próprias justificativas da medida e a portaria que designava, então, eu entendo que isso está sendo conduzido pela diretoria atual da DENIT e seus órgãos internos.

A questão referente a pesquisa que o CNT fez com relação aos percentuais de estado da malha e que conclui com o questionamento do Senador, com relação a capacidade técnica e financeira do DENIT para executar as obras. Eu posso dizer que pelo histórico que a gente tem os recursos que foram disponibilizados para o Ministério dos Transportes a partir do segundo semestre de 2005, ensejam realmente uma melhoria da malha, ensejam uma melhoria das ações do DENIT em termos de correção daquilo que já vem há muito tempo deteriorando a malha rodoviária.

Realmente 2005 - o segundo semestre - 2006 com a continuidade do projeto piloto e 2007, com o lançamento do Plano de Aceleração do Crescimento os recursos realmente aumentaram muito. Então, o planejamento de execução dessas obras e solução dos problemas da malha, acredito que possam estar sendo equacionados. Não é uma solução para amanhã é uma solução que eu acho que demanda realmente um prazo maior, isso o Plano Plurianual já demonstra a atribuição de recursos para que ele possa resolver essa questão.

Uma última questão colocada pelo Senador é que com relação às parcerias público privadas e a questão dos pedágios nas concessões. Com relação à parceria público privada o modelo que foi desenvolvido e que não chegou a ser posto em prática pelo Governo Federal, porque trazia diversos problemas de definir estratégia e prioridade na medida em que você trabalha com iniciativa privada.

Além disso, os exemplos de outros países que usaram as PPPs precisam ser melhor analisados, nós tivemos problemas muitos grandes em países que foram implantados a PPP. Então está em estudo a modelagem tem que ser aperfeiçoada, de forma que os interesses de Governo e os interesses privados possam ser combinados.

Com relação à questão do pedágio nas concessões foi motivo inclusive da suspensão do primeiro leilão, porque havia um valor que estava agravando muito o usuário e foi corrigido ou está se tentando corrigir, de forma que seja econômico e que não agrave as populações regionais no sentido de sangrar muito a economia regional. 

Então o pedágio é uma preocupação de Governo, essa elaboração feita pelo Ministério, encaminhado pelo Governo, vem sendo debatido e discutido constantemente.

Senador, minhas questões todas estão aqui. 
SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Eu quero só cumprimentar o Dr. Heraldo, ele abordou a palavra do meu colega de Estado, Senador Eliseu Resende, sobre a questão que nós ficamos feito concentrados nas rodovias. Eu quero dar só dar o testemunho de uma boa que iniciativa que continua funcionando.

Quando a Companhia Vale do Rio Doce foi privatizada ficou definido que ela tinha que manter o trem que faz o trecho Belo Horizonte-Vitória, eu pude há uns 15 dias atrás fazer essa viagem - é uma viagem longa, são 13 horas - mas o trem estava lotado em boas condições. 

Quer dizer, a Vale do Rio Doce diz que não dá lucro, mas é um trecho ligando Belo Horizonte a Vitória. Eu fiz a viagem de trem 13 horas, foi muito interessante revi várias regiões de Minas Gerais, mas o trem estava lotado o tempo todo mostrando que é um tipo de transporte que nós temos que continuar tendo no País.

É realmente de longo alcance, o único trecho que nós temos no Brasil hoje é esse Belo Horizonte-Vitória e tem ainda o de Carajás, que faz Carajás a São Luis; são os dois uns trechos que nós temos no País desse tamanho que transporta passageiros num trajeto maior, o resto é só trem turístico praticamente que nós temos. 

Então é reforçar essa questão também que o Senador Eliseu colocou de nós não esquecermos, do potencial que tem a volta do trem como transporte de passageiros no País. 
SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Se nada há mais a se discutir, eu quero agradecer a presença de todos, desejar mais uma vez Major-Brigadeiro-do-Ar, Allemander muito sucesso, que Deus o ilumine nesse grande desafio. Ao nosso caro Heraldo Consentino, também que tenha muito sucesso, V.Sª. é um homem competente, experiente, tem feito um grande trabalho no Ministério dos Transportes.

Mais do que nunca o Senador Perillo foi muito claro aqui quando concluiu as suas observações, nós aqui temos absoluta convicção do que fizemos hoje. Nós votamos por esse placar elástico de 10 a zero, porque entendemos que V.Sªs. tem experiência e os requisitos necessários para atuar não só no DENIT, mas também atuar na Agência Nacional de Aviação Civil.

É importante registrar que esse mesmo rigor será exigido de outras pessoas que virão a ser indicadas para agências reguladoras; ou seja, tendo como pré-requisito uma larga experiência no setor que vai dirigir, independentemente da formação, independentemente dos serviços prestados ao País que essas pessoas naturalmente trarão, mas nós vamos olhar muito a questão da experiência na área porque isso é muito importante. 

O que aconteceu foi trágico e nós vamos, mais do que nunca, adotar critérios cada vez mais rigorosos para aprovar aqui nas sabatinas os nomes que dirigirão as nossas agências. Eu quero agradecer a todos e desejar muito sucesso mais uma vez aos dois.

A sessão está encerrada. 
Sessão encerrada às 13h58.
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